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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2013, ÀS 10 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às dez horas e vinte e quatro minutos do dia vinte e um de maio do ano de dois mil e treze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Lindbergh Farias e do Senador Sérgio Souza, Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Humberto Costa, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Inácio Arruda, Randolfe Rodrigues, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Roberto Requião, Francisco Dornelles, Kátia Abreu, Ricardo Ferraço, Ana Amélia, Cyro Miranda, Alvaro Dias, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, Armando Monteiro, João Vicente Claudino, Blairo Maggi, Antonio Carlos Rodrigues, Eduardo Amorim e Vicentinho Alves. Deixam de comparecer a Senadora Vanessa Grazziotin e os Senadores Vital do Rêgo, Romero Jucá, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Aloysio Nunes Ferreira e José Agripino. A Presidência declara aberta a Reunião, submetendo à Comissão a dispensa da leitura das Atas das 22ª e 23ª Reuniões, que são dadas como aprovadas. Em seguida, comunica aos Membros que a Comissão recebeu, para seu conhecimento, o Aviso nº 23 de 2013, de 8 de maio de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo nº TC-021.424/2012-8, bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o fundamentam; e o Aviso nº 428-Seses-TCU-Plenário, de 10 de abril de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do processo nº TC-016.574/2010-9, bem como do Relatório e do Voto que o fundamentam. Os expedientes serão encaminhados aos membros da Comissão por meio de ofício circular. A Presidência dá início à apreciação das Matérias constantes da pauta. Item 1- Mensagem (SF) nº 33 de 2013, não terminativa, de autoria da Presidente da República, que “solicita autorização para contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor equivalente a até US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre o Estado de Pernambuco e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada a financiar parcialmente o ‘Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Rio Ipojuca - PSA – Ipojuca’”, tendo como relator o Senador Rodrigo Rollemberg, que oferece relatório favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Após a leitura do relatório, usa da palavra o Senador Armando Monteiro. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, favorável nos termos do PRS apresentado. Aprova, também, a apresentação de Requerimento de Urgência para a Matéria. Item 2- Projeto de Lei da Câmara nº 103 de 2012, não terminativo, de autoria da Presidente da República, que “aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências”, tendo como relator o Senador José Pimentel, que oferece relatório favorável ao Projeto, acatando parcialmente as Emendas nºs 42, 45, 47, 49, 55, 58, 65, 66, 67, 69, 71, 72 e 75 a 80, nos termos do Substitutivo que apresenta (Emenda nº 81), e contrário às Emendas nºs 1 e 2, 38 a 41, 43, 44, 46, 48, 50 a 54, 56, 57, 59 a 64, 68, 70, 73 e 74. Em 1º/11/2012, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Sérgio Souza. Foram realizadas, em 29/11/2012, duas audiências públicas para instrução da Matéria. Em 5/12/2012, foi apresentada a Emenda nº 2, de autoria do Senador Inácio Arruda. Em 12/12/2012, foi apresentada a Emenda nº 38, de autoria do Senador Inácio Arruda. Em 17/12/2012, foram apresentadas as Emendas nºs 39 a 70, de autoria do Senador Cristovam Buarque. Em 18/12/2012, foi apresentada a Emenda nº 71, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira. Em 20/12/2012, foram apresentadas as Emendas nºs 72 a 80, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues. Em 14/5/2013, foi concedida Vista Coletiva. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 3- Projeto de Lei do Senado nº 254 de 2012, não terminativo, de autoria do Senador Blairo Maggi, que “acrescenta o art. 56-A e modifica o art. 92 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, para exigir do contratado a apresentação de garantia, na forma de seguro garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a um mês de obrigações trabalhistas relativas ao contrato, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Roberto Requião, que oferece relatório favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo (Emenda nº 1) que apresenta. Em 14/5/2013, foi concedida Vista Coletiva. A Matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. Anunciada a Matéria, usam da palavra os Senadores Roberto Requião, relator da matéria, Pedro Taques, Armando Monteiro, Jayme Campos e Antonio Carlos Rodrigues. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, favorável ao Projeto nos termos da Emenda nº 1-CAE (Substitutivo). Votam vencidos os Senadores Armando Monteiro, Humberto Costa, Antonio Carlos Rodrigues e Cristovam Buarque. Item 4- Projeto de Lei do Senado nº 44 de 2013 – Complementar, não terminativo, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que “altera a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para modificar a vedação prevista no art. 42 na execução do orçamento do último exercício do mandato do prefeito municipal”, tendo como relator o Senador José Agripino, que oferece relatório contrário ao Projeto. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 5- Petição (SF) nº 1 de 2007, não terminativa, de autoria do Sindicato da Indústria do Fumo do Estado de São Paulo – Sindifumo, que “encaminha ao exame do Senado Federal estudos sobre tributação da cadeia produtiva do fumo no Brasil, sobre a análise dos efeitos dos benefícios fiscais às indústrias de cigarros sobre a arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo, bem como sobre tributação, regulação e condições de concorrência dessa indústria, visando contribuir para o aperfeiçoamento do sistema tributário, especialmente quanto à incidência de impostos e contribuições sobre a cadeia produtiva de produção e comercialização do setor fumageiro no país”, tendo como relator o Senador Eduardo Amorim, que oferece relatório pelo arquivamento da matéria. Após a leitura do relatório, usa da palavra o Senador Eduardo Suplicy. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, pelo arquivamento da Matéria. Item 6- Projeto de Lei do Senado nº 387 de 2012 – Complementar, não terminativo, de autoria do Senador Cidinho Santos, que “estabelece sistema de premiação aos Municípios por eficiência na aplicação de recursos públicos federais”, tendo como relator o Senador Alvaro Dias, que oferece relatório contrário ao Projeto. Após a leitura do relatório, usa da palavra o Senador Pedro Taques. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, contrário ao Projeto. Item 7- Projeto de Lei do Senado nº 121 de 2012, não terminativo, de autoria do Senador Vital do Rêgo, que “insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que oferece relatório pela prejudicialidade do Projeto. A Matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa. O Presidente da Comissão, Senador Lindbergh Farias, designa o Senador Alvaro Dias Relator “ad hoc” da Matéria. Após a leitura do relatório pelo relator “ad hoc”, encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, pela prejudicialidade do Projeto. Item 8- Projeto de Lei do Senado nº 206 de 2007, não terminativo, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “exclui uma fração da área da Reserva Extrativista do Rio Ouro Preto, localizada nos Municípios de Guajará-Mirim e Vila Nova Mamoré, no Estado de Rondônia”, tendo como relator o Senador Romero Jucá, que oferece relatório favorável ao Projeto. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 9- Projeto de Lei do Senado nº 63 de 2011 – Complementar, não terminativo, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “altera a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006”, tendo como relator “ad hoc” o Senador Cyro Miranda, que oferece relatório favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 que apresenta. Após a leitura do relatório pelo relator “ad hoc”, usam da palavra os Senadores Armando Monteiro, Antonio Carlos Rodrigues, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Suplicy, Kátia Abreu, Humberto Costa e Francisco Dornelles. Encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o relatório, que passa a constituir o Parecer da CAE, favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1-CAE e 2-CAE. Abstém-se de votar o Senador Francisco Dornelles. Item 10- Projeto de Lei do Senado nº 549 de 2011, terminativo, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir, a pessoas físicas, a dedução de despesas com livros técnicos diretamente ligados à sua área profissional”, tendo como relator o Senador Cyro Miranda, que oferece relatório pela aprovação do Projeto, da Emenda nº 1-CE e da Emenda nº 2-CE nos termos da Subemenda que apresenta. Anunciada a Matéria, é solicitada vista pelos Senadores Francisco Dornelles e Humberto Costa. O Presidente em exercício da Comissão, Senador Sérgio Souza, concede Vista Coletiva, nos termos regimentais. Item 11- Projeto de Lei do Senado nº 604 de 2011, terminativo, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para permitir, no prazo de cinco anos, um segundo usufruto, agora parcial, da isenção do imposto de renda da pessoa física incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais, quando o alienante aplicar o produto da venda na aquisição de imóvel residencial novo”, tendo como relator o Senador Cyro Miranda, que oferece relatório pela aprovação do Projeto. Após a leitura do relatório, encerrada a discussão, colocado em votação, a Comissão aprova o Projeto por treze votos favoráveis, nenhum contrário e nenhuma abstenção. Item 12- Projeto de Lei do Senado nº 86 de 2004, terminativo, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Importação incidente sobre instrumentos musicais adquiridos por músicos”, tendo como relator o Senador Waldemir Moka, que oferece relatório pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1-CE-CCJ nos termos do Substitutivo que apresenta. Em 21/5/2013, foi apresentada a Emenda nº 3, de autoria do Senador Luiz Henrique. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 13- Projeto de Lei do Senado nº 17 de 2004, terminativo, de autoria do Senador Paulo Paim, que “dá nova redação ao inciso IV do artigo 1º da Lei nº 8989, de 24 de fevereiro de 1995, incluindo os deficientes auditivos na obtenção da insenção do IPI, na aquisição de automóveis”, tendo como relator Cyro Miranda, que oferece relatório pela aprovação do Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 que apresenta. Após a leitura do relatório, usam da palavra a Senadora Kátia Abreu e os Senadores Blairo Maggi, Rodrigo Rollemberg, Randolfe Rodrigues e Francisco Dornelles. É solicitada vista pela Senadora Kátia Abreu e pelo Senador Francisco Dornelles. O Presidente em exercício da Comissão concede Vista Coletiva, nos termos regimentais.  Item 14- Projeto de Lei do Senado nº 340 de 2007, terminativo, de autoria do Senador Papaléo Paes, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de cálculo de imposto de renda da pessoa física, dos pagamentos efetuados a profissionais e estabelecimentos de atividade física após recomendação médica”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 375 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Paulo Paim, que “altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir, aos aposentados de baixa renda, a dedução das despesas com medicamentos da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física”, e com o Projeto de Lei do Senado nº 92 de 2010, terminativo, de autoria do Senador Raimundo Colombo, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução dos valores pagos a título de juros decorrentes de crédito imobiliário, no cálculo do imposto de renda da pessoa física”, tendo como relator o Senador Vital do Rêgo, que oferece relatório pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 375 de 2008, com a Emenda nº 1 que apresenta, e pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado nº 340 de 2007 e 92 de 2010. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 15- Projeto de Lei do Senado nº 145 de 2008, terminativo, de autoria do Senador Neuto De Conto, que “altera o art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para elevar a idade dos dependentes para fins de Imposto de Renda da Pessoa Física”, tendo como relator o Senador Benedito de Lira, que oferece relatório pela aprovação do Projeto com a Emenda nº 1 que apresenta. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 16- Projeto de Lei do Senado nº 663 de 2007, terminativo, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “acrescenta dispositivo ao art. 9º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, para permitir a inclusão de custos com móveis e projeto de decoração nas operações de financiamento realizadas no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação”, tendo como relator o Senador José Agripino, que oferece relatório pela rejeição do Projeto. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 17- Projeto de Lei do Senado nº 179 de 2011, terminativo, de autoria do Senador José Pimentel, que “acrescenta art. 14-A ao Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, para estabelecer prazo máximo de sessenta dias para o pagamento da indenização pela seguradora no caso de morte ou invalidez permanente do segurado”, tendo como relator o Senador Jayme Campos, que oferece relatório pela aprovação do Projeto com as Emendas nºs 3 e 4 que apresenta. A Matéria é retirada de pauta, a pedido do relator. Item 18- Requerimento da Comissão de Assuntos Econômicos n° 29 de 2013, de iniciativa dos Senadores Vital do Rêgo e outros, que “requer a realização de audiência pública, conjunta com a Comissão de Assuntos Sociais, para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 259 de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que ‘altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para permitir a participação de empresa e de capital estrangeiro na assistência à saúde’, com a presença dos seguintes convidados: representante do Ministério da Saúde; representante da Agência Nacional de Saúde Suplementar; representante do Conselho Federal de Medicina; representante do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade; senhor Francisco Roberto Balestrin, representando a Associação Nacional de Hospitais Privados; senhor Gonzalo Vecina Neto, Superintendente do Hospital Sírio Libanês (filantrópico), e representante do Conselho Nacional de Saúde – CNS”. Anunciada a Matéria, usa da palavra o Senador Humberto Costa. Colocado em votação, a Comissão aprova o Requerimento nº 29 de 2013-CAE. Item 19- Requerimento n° 30 de 2013, de iniciativa do Senador Armando Monteiro, que “requer seja realizada audiência pública a fim de instruir o Projeto de Lei do Senado nº 105 de 2010, que ‘cria o Conselho Nacional de Consumidores das Prestadoras de Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica (Conacon) e dá outras providências’, com a participação dos seguintes convidados: representante do Conselho Nacional dos Consumidores de Energia (Conacen); representante do Ministério de Minas e Energia (MME); e representante da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel)”. Anunciada a Matéria, usa da palavra o Senador Armando Monteiro, autor da matéria. Colocado em votação, a Comissão aprova o Requerimento nº 30 de 2013-CAE. Item 20- Requerimento n° 31 de 2013, de iniciativa do Senador Francisco Dornelles, que “requer seja realizada audiência pública para discutir o PLS n˚ 102 de 2007 - Complementar, que ‘dispõe sobre o Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências’, tendo como convidados o senhor Ministro de Estado da Fazenda, Guido Mantega, o senhor Presidente do Banco Central do Brasil, Alexandre Tombini, e o senhor Presidente da Federação Brasileira de Bancos – Febraban, Murilo Portugal Filho, que poderão ser substituídos por seus respectivos representantes”. Anunciada a Matéria, usa da palavra o Senador Francisco Dornelles, autor da matéria. Colocado em votação, a Comissão aprova o Requerimento nº 31 de 2013-CAE. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e trinta minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador Lindbergh Farias
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
Senador Sérgio Souza
Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CAE (24ª Reunião Ordinária)                                                           21/05/2013


(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Declaro aberta a 24ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das atas das 22ª e 23ª Reuniões.

Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

As atas serão publicadas no Diário do Senado Federal.

Comunico aos membros que esta Comissão recebeu os seguintes documentos para seu conhecimento.

Avisos do Tribunal de Contas da União:

1. Aviso nº 23, 2013, de 8 de maio de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do Processo nº TC 021424, 2012-8, bem como do relatório e da proposta de deliberação que o fundamentam. 

2. Aviso nº 428-Seses-TCU-Plenário, de 10 de abril de 2013, do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte nos autos do Processo nº TC 016574/2010-9, bem como do relatório e do voto que o fundamentam.

Os Expedientes serão encaminhados aos membros da Comissão por meio de ofício circular.

Senhores, antes de entrar no item 1, em relação ao item 2, do PNE, eu queria passar a palavra , agora, para o nosso Relator Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. Presidente, uma série de Senadores desta Comissão pediu um prazo a mais para que pudesse analisar melhor o nosso voto, o nosso parecer e a nossa complementação, por ser uma matéria muito densa. Em face disso, acolhendo o pedido dos nossos pares, peço a retirada de pauta da matéria  e que, na próxima terça-feira, com a anuência de V. Exª, pudesse ser o primeiro item da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Ótimo.

A Mesa acolhe o pedido do Relator Senador José Pimentel. O Ministro da Educação Mercadante também havia me ligado, dizendo que está havendo negociações, conversas com entidades. 

Então, retira-se da pauta a matéria e ela volta na pauta da próxima terça-feira como o primeiro item da pauta.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 33, de 2013

- Não Terminativo -

Solicita autorização para contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor equivalente a até US$ 200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre o Estado de Pernambuco e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada a financiar parcialmente o "Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Rio Ipojuca - PSA - Ipojuca".

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg
Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

De acordo com a Resolução nº 43, de 2001, encontram-se presentes, para acompanhar a apreciação da matéria, o Sr. Eduardo Luiz Gaudard, Gerente da Coordenação-Geral de Responsabilidades Financeiras e Haveres Imobiliários da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, representando o Tesouro Nacional; e, representando o Estado de Pernambuco, a Srª. Nilce Helena Cordeiro Gondim, Gerente-Geral de Captação de Recursos.
Com a palavra, o Relator, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, bom dia a todos.

Relatório.

A Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal pleito do Estado de Pernambuco, que solicita autorização para contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a financiar o Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Rio Ipojuca, que objetiva o aumento da cobertura de esgotamento sanitário e dos índices de tratamento de águas servidas em 12 cidades sedes de Municípios que se localizam nas margens do Rio Ipojuca.

Análise.

A análise da presente operação de crédito externo fundamenta-se no art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, e visa a examinar o cumprimento das determinações das Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, e 48, de 2007, todas do Senado Federal, e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Essas são as normas que regulam os limites e condições para a contratação de operações de crédito internas e externas, inclusive concessão de garantia, nos três níveis de governo.

De acordo com o Parecer nº 393, de 3 de abril de 2013, da Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios (Copem) da Secretaria do Tesouro Nacional, o Estado de Pernambuco cumpre os limites e demais condições definidas pelas referidas Resoluções. Portanto, atende os requisitos mínimos previstos no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em particular, a operação enquadra-se nos limites definidos nos incisos I, II e III do art. 7º da Resolução nº 43, de 2001, que tratam, respectivamente, do montante anual passível de contratação, do comprometimento máximo da Receita Corrente Líquida com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, e do montante da Dívida Consolidada Líquida do Estado.

No referido parecer, consta que, já considerado o empréstimo em exame, o Estado de Pernambuco terá nível de endividamento baixo, equivalente a 0,73 vez a sua Receita Corrente Líquida, comprometendo, tão somente, 36,5% do valor máximo admitido para esse limite de endividamento pela Resolução nº 40, de 2001, que é de 2.

Verifica-se ainda que, com o empréstimo, o montante global de operações realizadas em um exercício determinado, relativamente às projeções da Receita Corrente Líquida, é decrescente até 2018, último ano da projeção realizada, quando atingirá valor desprezível (0,09%).

Já o comprometimento anual da Receita Corrente Líquida do Estado com o serviço de sua dívida será de 7,23% em 2013, sendo decrescente no período apurado até 2037. Nesse período, no qual haverá pagamentos previstos da operação pretendida, a média de comprometimento será de 4,11%, bem inferior aos 11,5% fixados como limite máximo pelo Senado Federal.

Fica destacado ainda que, conforme declaração do Chefe do Poder Executivo do Estado de Pernambuco, as ações previstas para o programa estão inseridas no Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015 estabelecido pela Lei Estadual nº 14.532, de 9 de dezembro de 2011.

O orçamento previsto para o exercício financeiro de 2013, conforme a Lei Estadual nº 14.898, de 20 de dezembro de 2012, contempla dotações para o programa objeto da operação. 

Há declaração do Governo do Estado informando que o ingresso de recursos relativos à operação, bem como dos necessários à contrapartida estadual e aos encargos da operação de crédito, estão previstos e contemplados, sendo as dotações suplementadas na ocorrência de eventuais acréscimos.

Com vistas à concessão da garantia da União, submetida ao que determina o art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal e aos limites e condições previstos nos arts. 9º e 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, examina-se, em seguida, a situação de adimplência do Estado em relação à União e as contragarantias oferecidas.

Nesse contexto, de imediato cabe destacar que a Lei Estadual nº 14.763, de 31 de agosto de 2012, autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo com o BID, no valor de até US$ 200 milhões, e a vincular, como contragarantias à garantia da União, as parcelas necessárias e suficientes das receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, na forma do §4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas.

Em estudo sobre o comprometimento das transferências federais e receitas próprias do Estado de Pernambuco, a Secretaria do Tesouro Nacional conclui que as contrapartidas oferecidas pelo Estado são consideradas suficientes caso a União venha a honrar o compromisso na condição de garantidora da operação.

Por sua vez, não há registro de compromissos honrados pela União em nome do Governo do Estado de Pernambuco nos últimos anos, em decorrência de garantias concedidas, estando ainda o Estado adimplente com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. Não há ainda pendências do Estado referentes aos financiamentos e refinanciamentos concedidos pela União.

Ademais, a Secretaria do Tesouro Nacional informa que o Estado cumpre as metas e os compromissos assumidos no Programa de Ajuste e Reestruturação Fiscal, em conformidade com o disposto na Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, sendo que a operação pretendida não implica violação do seu acordo de refinanciamento firmado com a União.

Vale enfatizar que, nos termos da Resolução nº 41, de 2009, que alterou a Resolução nº 48, de 2007, a verificação de adimplência do ente garantido, tanto financeira como de prestação de contas de recursos recebidos da União, será procedida por ocasião da assinatura do contrato.

Conforme o Relatório de Gestão Fiscal da União, para o terceiro quadrimestre de 2012, existe margem para a concessão da pleiteada garantia da União, dentro dos limites estabelecidos pelo Senado Federal nos termos do art. 9º da Resolução nº 48, de 2007.

A Secretaria do Tesouro Nacional procede ainda a uma avaliação própria acerca da capacidade de pagamento do empréstimo pelo Estado. Ela é aferida nos termos da Portaria MF nº 306, de 2012, e serve de parâmetro para efeito da concessão de garantia da União.

Assim, de acordo com análise consignada na Nota nº 900, de 13 de novembro de 2012, da Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios da Secretaria do Tesouro Nacional, o Estado de Pernambuco foi classificado na categoria “C3”, não atendendo, assim, ao indicador de endividamento e ao indicador de serviço da dívida, portanto, não dispondo de recursos suficientes para fazer frente à totalidade dos serviços de sua dívida, incluída a operação pretendida.

Todavia, nos termos da Portaria MF nº 306/2012, pode o Secretário do Tesouro Nacional considerar o Estado elegível para fins de obtenção da garantia da União, desde que apresente situação fiscal favorável. O Estado de Pernambuco foi enquadrado nessa situação, manifestando-se o Sr. Secretário do Tesouro favoravelmente ao pleito, ou seja, considerando o Estado de Pernambuco elegível para a obtenção de garantia da União.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional considerou ainda que as condições contratuais são as usualmente estipuladas pelo BID em suas operações financeiras, concluindo que foi observado o art. 8º da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, que veda disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania e à ordem pública contrária à Constituição e às leis brasileiras ou que implique compensação automática de débitos e créditos.

Registre-se, por fim, que o Estado de Pernambuco cumpre os limites constitucionais para os gastos com pessoal, educação e saúde, e exerce plenamente a sua competência tributária.

Conclui-se, assim, que estão satisfeitos os limites e condições estabelecidos pelas referidas Resoluções do Senado Federal que tratam da matéria, assim como as exigências e condições para a prestação de garantia pela União, contidas no art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Voto.

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido de autorização do Estado de Pernambuco para contratar a operação de crédito externo, nos termos do projeto de resolução anexo ao presente relatório.

Esses são o relatório e o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – A matéria está em discussão.

Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente, eu gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Claro, Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Gostaria não só de registrar aqui o relatório, a meu ver muito consistente, do Senador Rollemberg, como destacar a importância desse empréstimo para Pernambuco, sobretudo para o saneamento ambiental de uma área muito importante, que á a Bacia do Ipojuca.

Portanto, eu gostaria de reafirmar aqui a importância desse empréstimo para o Estado de Pernambuco, contando – eu tenho certeza – com a compreensão e o apoio dos Senadores presentes a esta reunião.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Há mais algum Senador que queira fazer uso da palavra?

Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório.

Em votação o relatório do Senador Rodrigo Rollemberg. 

Os Srs. Senadores que concordam com o relatório permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constitui parecer da CAE, favorável, nos termos do PRS apresentado.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente, eu queria pedir urgência para a matéria ser apreciada no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Claro. 

Em votação o requerimento de urgência proposto pelo Senador Armando Monteiro. 
Os Srs. Senadores que concordam com o requerimento permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovada a urgência para a matéria, que vai ao plenário. 

Item 3 da pauta.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Jayme Campos e, depois, Senador Rodrigo Rollemberg.

 O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar a V. Exª que seja retirado de pauta o item 17, do qual sou Relator e pretendo fazer mais uma avaliação em relação a novas propostas que chegaram ao meu gabinete. Então, gostaria que fosse retirado de pauta o item 17.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Claro. Então, a Mesa acolhe e está retirado o item 17 da pauta, do Senador Jayme Campos. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Rodrigo Rollemberg, que pediu pela ordem. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente Lindbergh, eu ia pedir a inversão do item 9 da pauta, mas o Relator, Senador Cyro Miranda, ainda não se encontra em plenário. Ele está vindo à Comissão e gostaria de relatar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – O Senador Cyro Miranda está vindo? (Pausa.)

Então, está bom.

Vamos, agora, ao item 3. O Senador Roberto Requião já leu o relatório. 

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 254, de 2012

- Não Terminativo -

Acrescenta o art. 56-A e modifica o art. 92 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, para exigir do contratado a apresentação de garantia, na forma de seguro garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a um mês de obrigações trabalhistas relativas ao contrato, e dá outras providências.

Autoria: Senador Blairo Maggi

Relatoria: Senador Roberto Requião, que já apresentou o relatório na última reunião, realizada no dia 14 de maio.
Relatório: Favorável ao Projeto nos termos do Substitutivo (Emenda nº 1) que apresenta.

Observações:

1. A Matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa;

2. Em 14/5/2013, foi concedida vista coletiva.
Com a palavra, o Relator, Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Srs. Senadores, a proposta do Senador Blairo Maggi é uma proposta extremamente interessante e preocupa-me de forma igual a que preocupou a ele. 

É o problema das terceirizações, que carregam consigo a responsabilidade solidária da empresa pública ou Poder Público. 

O Senador Blairo Maggi propõe que os editais de licitação incorporem a necessidade de uma fiança bancária ou de um seguro. E eu, na mesma linha do Senador, resolvi estabelecer uma proposta um pouco mais econômica: eu proponho a fiscalização pelo próprio contratador da terceirização. De que forma? Ele reteria o valor das obrigações sociais por 30 dias e só liberaria no momento em que o terceirizado apresentasse a comprovação do pagamento de todas as obrigações sociais. Custo zero! É evidente que a fiança bancária ou o seguro implicaria um aumento do custo da terceirização. E essa retenção resolve o problema, é um custo operacional mínimo, um funcionário, um contador que vai verificar as guias de recolhimento e assim nós resolvemos esse problema da obrigação solidária. 

  Eu fiz uma proposta nesse sentido, que já foi lida, está a partir da página 524 do nosso processado. E eu acredito que resolvo o problema levantado pelo Senador Blairo sem aumento de custos para o Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – A matéria está em discussão. 

Senador Pedro Taques. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, apenas para cumprimentar o autor do projeto, Senador Maggi, e o Senador Requião, como Relator, que apresentou subemendas e concordo com as argumentações por ele trazidas. 

Vou votar favoravelmente, não apenas em homenagem ao Relator, mas em razão da qualidade das subemendas apresentadas.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Mais algum Senador inscrito para discutir a matéria?

Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Eu queria um esclarecimento, Sr. Presidente. Pela proposta original do Senador Blairo, a responsabilidade não é solidária; ela é subsidiária. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – A empresa quebra, e o Poder Público arca com todas as despesas.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – É por isso que está sendo exigida a fiança, está sendo sugerida a fiança.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Claro, o que implica custo.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Implica custo.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – A minha proposta elimina esse custo, e o Governo passa a acompanhar o recolhimento; faz a retenção do valor de todas as obrigações sociais, e, no momento em que os comprovantes do recolhimento são apresentados, libera a parcela.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Isso envolve custo também, não é, Senador?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Envolve o trabalho de um funcionário.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Não, o custo da retenção, o custo financeiro da retenção.

Não existe, nesse caso, algo que não tenha custo financeiro. Até que se possa fazer essa comprovação e se libere o pagamento, há um custo financeiro.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Não, porque o primeiro pagamento é antecipado, depois há a retenção. Então, faz-se o recolhimento com o dinheiro liberado. Ao apresentar o recolhimento, liberam-se a segunda parcela, a terceira, a quarta, a quinta.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Bem, mas o nobre companheiro há de concordar que, no adiantamento, a parcela a ser retida é das obrigações correspondentes ao valor total do contrato.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Não. O valor só das obrigações financeiras.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Não, mas correspondente ao valor das obrigações... O correspondente ao valor total do contrato ou de cada parcela liberada?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Cada parcela. Retêm-se as parcelas, e paga-se o principal. Agora, apresentou-se a comprovação do pagamento principal, libera-se o pagamento total.

Então, o segundo pagamento só é feito, quando se apresentar o pagamento do primeiro. Mas é o Estado que paga, que adianta o pagamento. Ele só retém do primeiro para frente.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Está bem, Senador.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Para entender melhor, meu caro Relator, nesse caso, quando se libera a primeira parcela, ele é retido. Mas, pelo fato... Lá na frente, se o cidadão apresentar a quitação dos encargos em relação à primeira, libera-se a segunda; caso contrário, vai ficar um amontoado de retenção...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Claro.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – E isso, com certeza, como bem disse o Senador Armando Monteiro, gera um prejuízo ao cidadão, que fica com esses valores retidos. Mas, nesse caso, V. Exª foi explícito: na medida em que comprovar que pagou a prestação, ou seja, os valores que estavam retidos inicialmente, que pagou os tributos, os impostos, etc., liberam-se as medições seguintes, e, assim, consequentemente... Ou seja, só vão ficar retidos os valores relativos a uma parcela daquilo que não foi naturalmente pago. Se eu bem entendi, é isso que V. Exª nos explicou.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Exatamente.

Vou ler aqui o texto.

Nas contratações cujo objeto seja o fornecimento de mão de obra para a Administração Pública ou qualquer forma de terceirização, os pagamentos serão realizados mensalmente, observando-se as seguintes normas:

I – ao início de cada contrato, a Administração Pública promoverá a abertura de uma conta bancária vinculada ao respectivo contrato, na qual serão efetuados pela Administração depósitos mensais destinados a servir de garantia à respectiva avença;

II – até o dia 30 de cada mês, a empresa contratada apresentará à Administração, em meio magnético, na forma estabelecida pela Administração, relativamente ao cumprimento de cada contrato naquele mesmo mês, as guias de recolhimento da contribuição previdenciária patronal e do empregado, do Imposto de Renda e da contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como a listagem integral dos empregados, com respectivos valores individualmente identificados:

a) da remuneração bruta devida; 

b) da contribuição previdenciária incidente;

c) da dedução do Imposto de Renda;

d) de outras deduções;

III – até o segundo dia útil do mês seguinte ao mês de referência de que trata o inciso anterior, a Administração promoverá o pagamento dos créditos devidos aos empregados terceirizados e das guias de recolhimento referidas nos inciso anteriores;
IV – até o quinto dia útil do mês seguinte ao de referência, a Administração promoverá:

a) o cálculo e o depósito, na conta bancária a que se refere o inciso I, do valor da garantia correspondente ao resultado da divisão do montante bruto da folha do mês de referência dividido pelo número de meses do contrato;

b) o pagamento à contratada do valor correspondente ao total mensal do contrato, subtraídas as parcelas pagas pela Administração nos termos presentes nesse artigo.

A Administração paga e subtrai, não há custo financeiro para o terceirizado.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/PR – SP) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Antonio Carlos Rodrigues, com a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/PR – SP) – O nobre Senador Blairo, que é o autor do projeto, solicitou que a gente pudesse adiar esse item, porque ele está presidindo a outra comissão e deve chegar em 10 ou 15 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – A matéria está em discussão. O problema é que o Relator sai em 10 a 15 minutos. Nós estamos com um desencontro de agendas entre o autor e o Relator.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Só para informar que já foi encerrada a reunião da CMA; portanto o Senador Blairo deve estar a caminho.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Esta matéria não é terminativa. Ela vai para outras comissões ainda.

O que eu acho é que nós não devemos aumentar o custo, terceirizando a garantia, se a gente pode ter um mecanismo simples de efetivação dos recolhimentos. Mas o trágico de tudo isso – e o Senador Blairo abordou isso com o seu projeto – é que, quando o terceirizado não paga, acaba pagando a empresa pública ou a Administração Pública. Então nós temos, de uma forma ou de outra, que garantir a adimplência.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Quero nessa linha, meu caro Senador Requião, dizer que, com o seu substitutivo, a responsabilidade é do contratante. Ou seja, o seu substitutivo vai – me permita – na linha oposta do que acaba V. Exa de dizer. Ou seja, a responsabilidade é do contratante, e não da empresa contratada.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – O contratante, em nome da empresa, retém o valor e paga. Então, a responsabilidade é da empresa. Só que ele fiscaliza o recebimento para não ser subsidiário posteriormente.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Eu quero dizer a V. Exa que oferecer garantias para que se tenha a garantia do recolhimento das obrigações é algo desejável. Por isso, o Senador Blairo ofereceu a solução da fiança, ainda que represente custos para a empresa contratada.

Mas há uma distinção aí fundamental, que é o conceito de responsabilidade solidária, ou de responsabilidade subsidiária. Pelo substitutivo de V. Exa, há claramente uma responsabilidade solidária. A responsabilidade é da empresa contratante. Se houver qualquer problema com o contratado, a responsabilidade é do contratante. No projeto do Senador Blairo, a garantia é subsidiária, ou seja, a responsabilidade é da empresa contratada em qualquer hipótese.

Isso é que se discute na essência dos modelos de terceirização: se é subsidiária ou solidária a responsabilidade.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Em última análise, a responsabilidade será sempre do Poder Público quando a empresa não pagar. Ela não paga, ela se dissolve, e o Poder Público acaba arcando com isso. É o que acontece na prática.

Então, nós temos duas hipóteses: uma é terceirizar a garantia, e a outra é viabilizar um sistema de fiscalização em que o contrato seja realizado sem o custo do seguro ou da fiança.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Eu pergunto se mais algum Senador deseja fazer uso da palavra.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, eu teria uma única dúvida, no tocante ao art. 2o, que trata da criminalização. Mas vou deixar para discutir isso na Comissão de Constituição e Justiça, porque para lá vai. Então, em razão da pertinência temática, discutirei isso lá, na Comissão de Comissão e Justiça, o art. 2o do substitutivo.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Esse projeto, Presidente, não é terminativo. Eu acho que V. Exa tem que votar, para andar a pauta.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Isso.

Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório.

Em votação, o relatório do Senador Roberto Requião.

Os Senadores que concordam com o relatório permaneçam como estão. (Pausa.)  
Aprovado o relatório, com dois votos contrários: o do Senador Armando Monteiro e o do Senador Humberto Costa.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – E do Senador Antonio Carlos Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – E do Senador Antonio Carlos Rodrigues.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Presidente, eu quero que conste meu voto contra também.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Cristovam também.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da CAE, favorável ao projeto nos termos da Emenda no 1, da CAE (substitutiva).

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador Lindbergh, eu só queria, meio fora do Regimento, trazer à Comissão uma preocupação e uma notícia.

 A minha preocupação se refere àquela discussão das alíquotas interestaduais e, fundamentalmente, à substituição tributária. O emprego massivo da substituição tributária está acabando com a pequena e a micro empresas no País. No sistema do Simples, a alíquota máxima é 3,59%, mas a substituição tributária pode girar ai ao redor de 14% até 29%. 

Então, estou elaborando um projeto que garante que a substituição tributária, quando utilizada em relação às pequenas e micro empresas não ultrapasse os 3,59%. E uma modificação na Lei Kandir, que transforma a compensação da substituição tributária feita a menor quando a mercadoria for vendida a maior pelas empresas, de uma forma geral, automática, que é uma forma de garantir a sobrevivência das micro e da pequena empresas no Brasil que estão sendo profundamente atingidas pela carga de substituições tributárias de Estados preocupados com a sua receita.

É só uma notícia breve que eu queria dar para passar a ser preocupação da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Esta Comissão, inclusive...

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR - MT) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) –... Senador Roberto Requião, fez uma audiência pública sobre substituição tributária 15 dias atrás com participação de várias entidades. Foi uma audiência pública importante. Inclusive, vou mandar para os Srs. Senadores. O Senador Armando Monteiro participou.

Com a palavra o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Presidente, quero lamentar que V. Exª não tenha me aguardado para votar o projeto de minha autoria, eu estava numa outra Comissão, presido a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. Eu, a exemplo de vários colegas que presidem, precisamos conduzir sabendo que o colega está na outra sala. V. Exª poderia muito bem ter aguardado uns cinco minutos para que eu pudesse estar aqui, discutir e defender meu projeto.

Sei que o Senador Requião ficou pressionando para V. Exª colocar em votação em votação. Claro, ele estava em vantagem, eu não estava aqui, e ele estava discutindo a matéria de que era Relator e para que fez um substitutivo.

Então, quero lamentar, deixar aqui o meu protesto por V. Exª não ter me aguardado. Poderia muito bem tê-lo feito. Essa é uma questão que V. Exª, o Presidente, pode conduzir e deve para harmonia da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Blairo Maggi, quero dizer que todos os Srs. Senadores sabem aqui, se V. Exª tivesse ligado para mim, para dizer que queria estar aqui, eu não teria nem começado a discussão. O problema é que, no meio da discussão, o Senador Roberto Requião dizia que tem uma reunião com vários agricultores do Paraná, com o Senador Renan Calheiros agora, ele tinha que sair imediatamente. Se V. Exª tivesse me ligado, eu não teria nem colocado em pauta. 

Eu  tenho feito isso aqui com todos os Srs. Senadores, tenho procurado fazer isso aqui. Agora, eu não tinha como parar ali numa situação como essa, não sabia nem que existia um substitutivo diferente ao projeto de V. Exª. Então, peço desculpas porque, de fato, se eu tivesse sido avisado antes, eu não teria colocado em pauta sem a presença de V. Exª. 
Aviso a todos os Srs. Senadores que, em qualquer projeto que tenham interesse ou de que sejam autores, comunique à Secretaria daqui, para que não se coloque em pauta sem a devida presença. Isso dá para construir. Agora, eu estava aqui no meio do processo, o Senador Roberto Requião, como Relator, dizendo que está com uma reunião marcada e teria que sair, eu não tinha outro caminho, entendeu? Peço desculpas a V. Exª,. V. Exª sabe do meu respeito...

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Pedi para minha assessoria vir até aqui, não sei se chegou atrasada ou não, mas é que sou um Senador tão presente na Casa...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – V. Exª é muito presente.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) - Estou todo dia na Casa...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Sei disso.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) - Sou Senador em tempo integral, e  às vezes fico imaginando que todo mundo sabe que estou na Casa. Também peço desculpa. Não vai acontecer mais, porque, quando eu tiver interesse num projeto, vou comunicar ao Presidente da Casa. Lamento profundamente, porque o Senador Requião e quem votou no projeto que foi aprovado aqui estão equivocados, mas vou tentar corrigi-lo em uma outra Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Na verdade, quando começou o projeto, não sabíamos nem dessas discordâncias, entendeu, Senador? Lamento muito e peço desculpas a V. Exª, pelo respeito que tenho por V. Exª.

Vamos entrar no próximo item da pauta, o Item nº 6.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Entendendo a preocupação do Senador Maggi, no tocante a esse projeto, mas quero dizer, Senador, que votei absolutamente consciente em razão da modificação. Então, respeito a posição de V. Exª, no tocante à diferença de subsidiário e solidário, entendi isso, mas votei favorável ao projeto. Tenho uma dúvida só que deixarei para debater na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Vamos entrar no item 6 da pauta.
ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 387, de 2012 - Complementar

- Não Terminativo -

Estabelece sistema de premiação aos Municípios por eficiência na aplicação de recursos públicos federais.

Autoria: Senador Cidinho Santos
Relatoria: Senador Alvaro Dias
Relatório: Contrário ao Projeto.
Com a palavra o Relator.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, primeiramente destaco que é sempre desconfortável ter que oferecer parecer contrário a propostas de colegas, porque, evidentemente, sempre há a boa intenção na apresentação dessas propostas. 

Mas, neste caso, sou obrigado a oferecer um parecer contrário à proposta do Senador Cidinho Santos por duas razões especialmente, dois questionamentos de natureza jurídica. 

O primeiro diz respeito à sua apresentação como projeto de lei complementar. Lei complementar é aquela que a Constituição Federal de 1988 determinou expressamente que seja criada para regulamentar determinada matéria ou então aquela que envolve normas gerais de finanças públicas. Nenhuma das duas situações se enquadra no projeto de lei em questão. 

O segundo questionamento de ordem jurídica diz respeito ao fato de o projeto abranger matéria de iniciativa privativa do Poder Executivo, qual seja: a criação de um programa de prêmios e de um órgão avaliador e classificador dos Municípios. O caráter autorizativo da proposta, bem como o fato de ela delegar quase todas as regras do programa de premiação para o Executivo, não remove a suspeita de inconstitucionalidade. 

A questão central que se coloca é que o projeto de lei do ponto de vista jurídico é quase todo inócuo. Ele se propõe a autorizar o Poder Executivo a fazer coisas que independem da autorização do Legislativo. 

A análise da proposta quanto ao mérito tampouco é positiva. O projeto de lei é excessivamente vago e não expressa com a devida clareza os critérios e os mecanismos do programa de premiações. Além disso, já existe um órgão federal encarregado de avaliar a eficiência dos Municípios na aplicação dos recursos federais. 

De fato, a Controladoria-Geral da União (CGU) criou em 2003 o Programa de Fiscalização dos Recursos Federais a partir de Sorteios Públicos. Através de tal programa, a CGU sorteia áreas municipais estaduais a serem fiscalizadas quanto ao correto uso dos recursos públicos federais. A cada sorteio são definidos 60 Municípios. Em 2012, o Programa de Fiscalização em pequenos e médios Municípios encontrava-se em sua 36ª edição, com 1.965 Municípios fiscalizados, englobando recursos públicos federais superiores no montante de R$18,4 bilhões.

O presente projeto de lei parece sugerir que sejam avaliados e classificados por um órgão federal todos os Municípios brasileiros que recebem transferências federais. Como todos os 5.570 Municípios brasileiros se enquadram em tal critério, a implantação de tal iniciativa exigiria grande ampliação da CGU, que atualmente está se limitando a fiscalizar 60 Municípios por vez.

Assim sendo, entendemos que a implantação do sistema de avaliação e de premiação dos Municípios seria muito oneroso para o Governo Federal, além de não trazer benefícios que justificassem os custos. 

Considerando, portanto, os óbices de natureza jurídica e o alto custo de implantação do sistema de premiação não podemos recomendar o acolhimento do projeto.

Portanto, o nosso voto é pela rejeição da proposta, Sr. Presidente, lamentando, mais uma vez, ter que rejeitar o projeto de um colega Senador.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. 

A matéria está em discussão. 

Para discutir, Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, apenas para concordar com o Relator, uma vez que a Lei de Responsabilidade Fiscal foi uma conquista no equilíbrio das contas públicas, uma das legislações mais importantes da última década e é importante para o controle firme da inflação e para o crescimento dos investimentos públicos. Qualquer exceção, neste momento, prejudica as contas públicas. 

Por isso, vou votar com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) –  Continua em discussão.

Continua em discussão. (Pausa.)

 Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório do Senador Alvaro Dias.

Os Senadores que concordam com o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da CAE, contrário ao Projeto.

Passamos, então, ao item 7 da pauta.

Não estando presente o Relator, Senador Aloysio Nunes Ferreira, mas com a concordância dele, a Presidência designa o Senador Alvaro Dias como Relator ad hoc.

Com a palavra o Relator ad hoc, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois não, Presidente. Estou apenas procurando aqui... Qual é a página, por favor?

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito obrigado, Presidente.

O Projeto é relatado pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira. Faço a leitura do seu relatório sucintamente.

Análise.

Quanto ao mérito, o Projeto em questão é pertinente e de elevado alcance social, pois, ao permitir a suspensão do parcelamento da dívida previdenciária, a intenção é ajudar as Administrações municipais a lidarem com o problema da seca, gerando folga de orçamento durante o período de emergência.

O Estado não pode criar dificuldades aos Municípios no momento em que estes têm de enfrentar uma situação de calamidade pública.

A ideia se aplica, perfeitamente, para a atual seca na Região Nordeste. Para se ter ideia da gravidade, foi divulgado, na mídia, que mais de 90% dos Municípios do Ceará estão em situação de emergência, sendo que, em alguns lugares, a água só chega em caminhões-pipa.

Do ponto de vista econômico, não há que se falar em prejuízo para o INSS, pois se trata apenas de um adiamento de pagamento. Os encargos advindos da suspensão serão certamente disciplinados em regulamento, conforme previsto no art. 103-B ora proposto.

No entanto, a proposta já foi contemplada por meio da Medida Provisória nº 565, de 2012, convertida na Lei nº 12.716, de 2012. Por essa norma, a Lei nº 11.196, de 2005, passou a viger com o art. 103-B, que dispõe o seguinte:

Art. 103-B. Fica autorizada a repactuação do parcelamento dos débitos previdenciários, por meio dos mecanismos previstos nesta Lei e mediante suspensão temporária, na forma do regulamento, para o Município em situação de emergência ou estado de calamidade pública em decorrência de seca, estiagem prolongada ou outros eventos climáticos extremos.

Portanto, diante do exposto, o projeto perde sentido, uma vez que a sua pretensão já foi alcançada pela medida provisória. Nós optamos pelo voto no sentido da prejudicialidade deste projeto. Portanto, o voto é pela rejeição da proposta.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.

A matéria está em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, vamos colocar em votação o presente relatório.

Os Senadores que concordam com a relatoria do Senador Alvaro Dias permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da CAE pela prejudicialidade do Projeto. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais, em discussão terminativa.
(É o seguinte o item apreciado e aprovado:

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012

- Não Terminativo -

Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências

Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira
Relatório: Pela prejudicialidade do Projeto

Observações:

1. A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)
Não estão presentes os relatores de vários dos projetos que estão na pauta. Inclusive, o item 8 foi retirado a pedido do Relator. O item 9 é da relatoria ad hoc do Senador Cyro Miranda. que está chegando.

Vamos passar para o item 19, que se refere a um requerimento de autoria do Senador Armando Monteiro.
ITEM 19

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 30, de 2013

Requer, nos termos do artigo 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja realizada audiência pública a fim de instruir o Projeto de Lei do Senado nº 105 de 2010, que “cria o Conselho Nacional de Consumidores das Prestadoras de Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica (CONACON) e dá outras providências”, com a participação dos seguintes convidados: representante do Conselho Nacional dos Consumidores de Energia (Conacen); representante do Ministério de Minas e Energia (MME); e representante da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).
Autoria: Senador Armando Monteiro

Com a palavra o Senador Armando Monteiro, autor do presente requerimento.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente, acho que o requerimento é autoexplicativo.

Na realidade, essa reunião se destina a discutir a necessidade, que nos parece clara, de ampliar essa presença dos consumidores, do segmento dos consumidores de energia nos Conselhos em que, efetivamente, se decidem as políticas do setor. Portanto, é essa dimensão do interesse dos consumidores que precisa ser cada vez mais valorizada.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Armando Monteiro.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, vamos colocar em votação o requerimento.

Aqueles que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A Comissão aprova o Requerimento nº 30, de 2013, da CAE.

Passamos ao item 20:

ITEM 20

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 31, de 2013

Requer, nos termos regimentais, que seja realizada audiência pública para discutir o PLS n° 102 de 2007 - Complementar, que “dispõe sobre o Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências”, tendo como convidados o senhor Ministro de Estado da Fazenda, Guido Mantega, o senhor Presidente do Banco Central do Brasil, Alexandre Tombini, e o senhor Presidente da Federação Brasileira de Bancos – Febraban, Murilo Portugal Filho, que poderão ser substituídos por seus respectivos representantes.
Autoria: Senador Francisco Dornelles

Com a palavra o autor, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, o requerimento é autoexplicativo.

Temos aqui na CAE um projeto relacionado ao Sistema Financeiro Nacional que trata, inclusive, da independência do Banco Central, e acho que, antes de ele ser votado, deveria haver uma audiência para que nós possamos ouvir a opinião do Ministro da Fazenda, do representante do Banco Central e da Febraban. É essa a razão.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Francisco Dornelles.

Em discussão o presente requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

Aqueles que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Sr. Presidente, encontra-se na pauta o item 10, que é um projeto de minha autoria...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Vamos apenas concluir a votação do item 20.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Perfeito. Eu só queria que V. Exª consultasse o Senador Cyro Miranda, que é o Relator da matéria e se encontra na comissão ao lado...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Ele está vindo em um minuto.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Senador Randolfe, o Senador Cyro já está se deslocando para esta Comissão. Ele é relator de vários itens que vamos votar aqui ainda hoje.

Aprovado o Requerimento nº 31, de autoria do Senador Francisco Dornelles.

A Presidência comunica que os itens 4, 8, 12, 14, 15 e 18 foram retirados a pedido dos autores. Corrigindo: itens 15, 16; o 18 também foi retirado a pedido do Senador Jayme Campos.

Passamos ao item...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sobre esse item 9...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Último requerimento da pauta, item 18, de autoria do Senador Vital do Rêgo e outros.

ITEM 18

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 29, de 2013

Requer, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, conjunta com a Comissão de Assuntos Sociais, para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 259, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para permitir a participação de empresa e de capital estrangeiro na assistência à saúde, com a presença dos seguintes convidados: representante do Ministério da Saúde; da Agência Nacional de Saúde Suplementar; do Conselho Federal de Medicina; do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, o Cade; e também do Sr. Francisco Roberto Balestrin, representando a Associação Nacional de Hospitais Privados, e o Sr. Gozalo Vecina Neto, Superintendente do Hospital Sírio-Libanês.

Autoria: Senador Vital do Rêgo e outros.
Está em discussão o presente requerimento.

Para discutir, Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, eu acho que esse tema é da mais absoluta relevância e, por essa razão, eu considero extremamente apropriada a ideia de se fazer uma audiência pública com a participação de vários atores. Apenas eu queria sugerir que pudesse estar presente aí também uma representação do Conselho Nacional de Saúde, que é a instância que exerce o controle social sobre a saúde no Brasil. 

Na verdade, não entendi muito bem por que o Conselho Federal de Medicina, mas, na medida em que se possa incorporar o Conselho Nacional de Saúde, acho que podemos discutir.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Consulto ao Plenário se não há objeção à sugestão do Senador Humberto Costa. 

Não havendo objeção, passamos à votação, com a inclusão do Conselho Nacional de Saúde no presente requerimento.

Em votação o requerimento. 

Os Senadores e as Senadoras que concordam permaneçam como estão.

Aprovado o Requerimento nº 29 da Comissão de Assuntos Econômicos.

Com a presença do Relator de inúmeros itens da pauta de hoje, Senador Cyro Miranda, passamos, então, ao item nº 9 da pauta. 

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2011 - Complementar

- Não Terminativo -

Altera a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin
Relatoria: Senadora Marinor Brito (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda

Relatório: Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 que apresenta.

Com a palavra, o Relator.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, Sr. Presidente Sérgio Souza, Srªs e Srs. Senadores. 

O Projeto de lei complementar, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, para mim é um dos projetos de grande importância para toda a população brasileira, pois ele pretende excluir da base de cálculo do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), as receitas decorrentes da venda de pão e congêneres, produzidos pelo estabelecimento que os vende. 

O Projeto contém dois artigos, sendo o segundo a cláusula de vigência. 

No art. 1º, acrescenta-se, a fim de autorizar seja excluída da receita bruta apurada no mês para a definição da base de cálculo do Simples Nacional, a renda decorrente das vendas do chamado pão de cada dia, o pão do dia, definido como os pães, panhocas, broas, pão francês e demais produtos de panificação feitos a partir de farináceos, inclusive fubá, polvilhos e similares, comercializados no próprio local de produção diretamente ao consumidor final.

Na justificação a autora cita informações divulgadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Food Agricultural Organization (FAO) sobre o baixo consumo de pão no Brasil, bem como enfatiza a imensa quantidade de trabalhadores em empresas envolvidas no segmento do País.
A sua expectativa é que, com a redução da tributação incidente sobre o segmento, seja estimulado o consumo de alimento. 

Da Análise.

A iniciativa parlamentar é legítima, sendo adequado o uso da Lei Complementar que encontra fundamento nos combinados do art. 48, I; 61, caput; e 146, III, d, da Constituição Federal. Os primeiros estabelecem a competência do Congresso Nacional e de seus membros para legislar sobre tributos, e o último reserva à lei complementar dispor sobre a definição de tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte.

No tocante à juridicidade, o projeto contém todos os elementos necessários.

Com respeito à técnica legislativa, é preciso aperfeiçoar a emenda do projeto para que reflita claramente o seu propósito, conforme dispõe o art. 5º.

No mérito, a dedução da base de cálculo que se quer promover, aparentemente, teria o efeito de impedir a incidência de todo o conjunto de tributos abrangido pelo Simples Nacional, inclusive o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), sobre as receitas provenientes da venda de pães e produtos assemelhados. Tendo em vista que a maioria absoluta das panificadoras é ou pode ser enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, em tese, a desoneração do produto seria quase completa, beneficiando toda a população, sobretudo a mais pobre, dado o peso representado pelo item alimentação nas suas despesas.

Para concretizar a intenção da autora é necessário superar restrições de ordem técnica, o que teria feito mediante emendamento ao Projeto original.

Na discussão da matéria, aqui mesmo na CAE, o Senador José Pimentel entendeu que a omissão do projeto, ao não definir a forma de tributação sobre as receitas excluídas pelo novo §26 do art. 18, acabaria por prejudicar o segmento que se quer beneficiar, obrigando-o a se submeter a regimes tributários mais gravosos em relação a essas receitas.

Embora se tivesse sempre entendido que a exclusão proposta teria implicitamente estabelecido espécie de não incidência dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional sobre a receita oriunda da venda do pão do dia, é pertinente a questão posta pelo Senador José Pimentel.

Além disso, é preciso ressaltar que o Simples Nacional, embora tenha esse nome, apresenta mecanismo bastante complexo de funcionamento que permite sua aplicação a segmentos tão diferentes. Até o momento, não consta do regime nenhuma exceção da natureza que se pretende. A aprovação da exclusão de receita, sem mencionar a forma de incidência de tributação, certamente criaria mais um complicador, que teria reflexos na fiscalização, abrindo brechas para fraudes, além de abrir precedente em relação a outros segmentos.

Outro problema existente na proposta é que, na forma original, ela abre a possibilidade de questionamento quanto à sua constitucionalidade, visto que o legislador federal não tem legitimidade para propor benefício fiscal relativo ao ICMS, sob o risco de afronta ao art. 151, III, da Constituição Federal.

No caso da venda de pão e congêneres, o tributo que mais se presta à promoção de desoneração tributária sobre essas mercadorias é exatamente o ICMS, de competência estadual. Hoje, obedecendo a políticas tributárias autônomas, alguns Estados já concedem incentivos ao produto, reduzindo as suas alíquotas, ou mesmo afastando sua incidência, como mencionado acima, em respeito ao princípio federativo.

Tendo em vista que, conforme bem esclareceu a Justificação, o IPI não pesa sobre a venda de pão, no âmbito federal, os tributos que mais se prestam à concessão de benefícios são a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins. Nesse sentido, é importante consignar que alimentos desse gênero já são tributados à alíquota zero por essas contribuições.

Assim, para tornar inequívoca a proposta, preservando a sua essência, a melhor solução encontrada é a de promover emenda ao art. 1º que excepcione a receita, sem deixar de especificar a forma de tributação e alíquota incidente sobre a receita proveniente da venda do pão do dia. Para tanto, propomos alíquota simbólica, de 0,5%, incidente indistintamente sobre todas as faixas de receita bruta e partilhada entre ICMS e contribuição previdenciária patronal.

Dessa forma, sem dúvida alguma, contribuiremos para desonerar as microempresas e pequenas empresas produtoras de pães e dos produtos enquadrados no conceito de pão do dia, propiciando-lhes condições para baratear o alimento, componente essencial da cesta básica.

Voto.

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do PLS nº 63, de 2011- Complementar, com as seguintes emendas.
EMENDA Nº

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2011 — Complementar:

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para definir regra de tributação excepcional para as receitas provenientes da venda do pão-do-dia.
EMENDA Nº

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2011 — Complementar:

“Art. 1º O art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

Art. 18. ..............................................................................

...........................................................................................

§ 27. Constitui exceção ao disposto no caput e nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo a receita proveniente da venda do pão do dia, assim entendido os pães, panhocas, broas, pão francês e demais produtos de panificação feitos a partir de farináceos, inclusive fubá, polvilho e similares, comercializados no próprio local de produção e diretamente ao consumidor final, que será tributada, sem prejuízo do disposto no art. 1º desta Lei Complementar, à alíquota única de 0,5% (cinco décimos por cento).

§ 28. Para fins de partilha da alíquota prevista no § 27 deste artigo, serão considerados como Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) 0,4% (quatro décimos por cento), e como ICMS 0,1% (um décimo por cento).” 

Este é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – A matéria está em discussão.

Com a palavra, o Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente, eu queria me congratular com a Autora, que é a Senadora Vanessa Grazziotin, e com o ilustre Relator, o Senador Cyro Miranda.

Considero esse projeto de grande alcance, de indiscutível mérito, porque desonera o setor da panificação, que talvez seja o setor da economia, sobretudo do setor secundário da economia, da área industrial, o setor que tem maior capilaridade neste País. Quer dizer, um setor que é preponderantemente de micro e pequenas empresas e que abriga uma legião de empreendedores neste País.

Seria um paradoxo imaginar que o Simples, o regime simplificado de tributação, pudesse ao final produzir um regime mais gravoso ao setor. Portanto, a exclusão da base de cálculo do pão do dia é algo que se impõe. E, nesse sentido, havia um impedimento de natureza técnica, que foi muito bem contornado pela emenda proposta pelo Senador Cyro Miranda, que estabelece um percentual de meio por cento.

Portanto, eu me congratulo com V. Exª e quero, mais do que nunca, destacar a importância desse projeto para uma imensa comunidade produtora deste País, sem esquecer que ele também proporcionará benefícios ao consumidor que tem no pão de cada dia a mais, vamos dizer, o mais importante elemento de consumo da população brasileira, especialmente da população mais carente.

Era isso, Sr. Presidente, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Rodrigues. Depois o Senador Rodrigo Rollemberg e o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/PR – SP) – Quero parabenizar a Senadora Vanessa e o Relator Cyro Miranda, porque esse Projeto é muito importante para o meu Estado. Faço das palavras do Senador Armando as minhas palavras.

Muito obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Prezado Senador Lindbergh, eu quero também me associar aos cumprimentos à Senadora Vanessa Grazziotin, autora da proposição, cumprimentar o Senador Cyro Miranda e me manifestar favorável ao Projeto, que considero da maior importância.

Já tive a oportunidade, Sr. Presidente, reiteradas vezes, de afirmar a minha posição de que devemos isentar completamente de impostos todos os produtos da cesta básica. Foi por isso que, ainda na Câmara dos Deputados, quando da discussão da reforma tributária, apresentei emenda nesse sentido, junto com a então Deputada Ana Arraes, emenda que, naquele momento, foi acolhida pelo Deputado Sandro Mabel. Recentemente tive a oportunidade de cumprimentar a Presidenta pela iniciativa de isentar dos impostos federais os produtos da cesta básica.

Esse é um produto essencial. O pão, os produtos derivados do trigo são produtos essenciais para a população, especialmente para a população mais pobre. E é importante registrar que, se a inflação está próxima do teto, do limite fixado pelo Governo, nós estamos tendo, nos alimentos, uma inflação muito superior à média da inflação geral. Portanto, uma medida como essa se reveste de grande interesse social.

Portanto, além de manifestar a minha posição favorável, eu quero cumprimentar o autor, o relator da matéria e saudar os representantes aqui presentes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu acho meritória a proposição da Senadora Vanessa Grazziotin. Acho importante a contribuição do Senador Cyro Miranda, mas agradeceria se isso pudesse ser esclarecido, porque são tantos os projetos e os pareceres que, para estarmos bem conscientes e votarmos, seria bom o apoio de V. Exª, no caso, e, quem sabe, da Senadora Vanessa Grazziotin.

Eu gostaria de perguntar: atualmente, na vigência da regra presente, qual é o imposto que normalmente é pago, digamos, pelos consumidores, pelos padeiros? Houve menção, no seu parecer, sobre as padarias, os pequenos e médios empresários do comércio, mas sabemos que o pão é vendido e, às vezes em larga escala, por todas as cadeias de supermercados e padarias do mais alto nível também, além das pequenas padarias, nos bairros mais distantes. No caso, acho que seria importante nós estarmos conscientes...

V. Exª propõe uma alíquota de 0,5% para o pão. Então, uma alíquota simbólica, mas positiva que poderá ter um efeito. Hoje, qual a alíquota que é cobrada sobre o pão? Portanto, que modificação haverá? E, do ponto de vista da preocupação com a Lei de Responsabilidade Fiscal, que a Receita Federal nos pede sempre para ser levada em conta num projeto dessa natureza, de isenção? Que efeitos haverá?

Eu gostaria apenas de votar mais conscientemente. Por isso, peço esses esclarecimentos. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pois não. 

Senador, o consumo de pão brasileiro é um dos menores mundialmente falando.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Em que pese todos os brasileiros gostarem muito de pão.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Gostam muito de pão.

O que nós estamos tratando aqui é sobre o ICMS, na legislação do ICMS. Então, isso varia de acordo com cada Estado. Pode variar entre 16% até 18%. O ICMS, dependendo da categoria em que ele se inclua, se ele estiver no Simples, então, há uma redução muito menor desse imposto. Por que não acabarmos com o imposto de uma maneira final? Porque nós não podemos legislar em cima do Estado com uma alíquota zero. Então, nós colocamos uma alíquota simbólica. Com essa desoneração, nós vamos deixar o pão isento praticamente do ICMS. Ele vai ficar com uma alíquota de 0,5%.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Mas positiva?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Positiva.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Isso é que é importante, até para o registro...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO)  – Exatamente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – De todo o comércio realizado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO)  – V. Exª é economista. Conhece profundamente esse sistema.

Então, aqui nós estamos fazendo uma igualdade para com os alimentos, um tratamento igualitário para o pão, o que hoje não há. Com isso, ele teria uma alíquota única, de 0,5%, simbólica, positiva.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E isso vai ocorrer para o pão vendido por qualquer estabelecimento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Por qualquer estabelecimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Inclusive os pequenos e os grandes?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) –  Exatamente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Está bem.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Não, não, os grandes, não. Só para quem está no Simples Nacional, perdão. Só para quem está no Simples Nacional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Só para os que estão no Simples?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – É, os grandes, não. Por exemplo, nas redes de supermercados, ele tem o tratamento normal. Não, é somente para o Simples.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Há muitos padeiros aqui? É isso? Panificadores. As perguntas que fiz são exatamente para o esclarecimento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Entendi, Senador. V. Exª quis, inclusive, separar os grandes, que não teriam essa necessidade. Um supermercado, por exemplo, tem um tratamento diferente.

Nós falamos aqui desde o início: aqueles que estão no Simples Nacional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Estou esclarecido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senador Eduardo Suplicy, antes de passar a palavra para o próximo, estão inscritos três Senadores, o Senador Humberto Costa, o Senador Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu. Quero aqui anunciar a presença da Associação Brasileira de Indústria, de Panificação e Confeitaria – está aqui o seu presidente – e de vários sindicatos de panificação dos Estados de todo o Brasil. Há a presença também do meu Suplente Senador Olney Botelho, que é do ramo, que atua nesse setor.

Passo a palavra, imediatamente, ao Senador Humberto Costa.

Senador Humberto Costa, Senador Francisco Dornelles e Senadora Kátia Abreu.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, eu declino da minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Registro aqui que estamos recebendo a visita de parlamentares, de Senadores russos que estão visitando o Congresso Nacional, estão passando na Comissão de Assuntos Econômicos e vão se encontrar com o nosso Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, estão sendo guiados pelo nosso Embaixador da Federação Russa no Brasil, o Sr. Akopov, que tem sido um grande parceiro do nosso País, com um trabalho meritório no estreitamento das relações entre os nossos países.

Sejam bem-vindos, Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Muito obrigado, Senador Luiz Henrique.

Com a palavra, o Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu declinei da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Gostaria apenas de dar as boas-vindas aos colegas Senadores russos e dizer da importância desta visita ao Brasil para fortalecer as nossas relações e gerar uma confiança maior nas nossas relações de importação e exportação. 

E gostaria de garantir a vocês, em nome do Senado Federal e do Brasil, que nós produzimos a melhor carne do mundo em termos de qualidade, preço e sanidade, que é totalmente controlada pelos brasileiros.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Aproveitou e vendeu bem o nosso País, Senadora Kátia Abreu.

Com a palavra, o Senador Francisco Dornelles.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD –TO) – Sr. Presidente, ainda não falei sobre a matéria. Eu queria falar sobre o pão. Eu queria registrar aqui, Sr. Presidente, a importância deste projeto da Senadora Vanessa, a participação do competente Senador Cyro Miranda e da Vanessa Grazziotin. E quero também lembrar a dificuldade que estamos vivendo hoje em desonerar produtos importantes como este da cesta básica do povo brasileiro. Justamente porque se desonera um elo da cadeia e não se desonera a cadeia toda. Então, acaba que o acúmulo de crédito transforma-se em despesa para outros elos da cadeia, dificultando, onerando e aumentando os custos da produção.

Nós precisamos aqui apenas reiterar, mais uma vez, a importância da desoneração de toda a cadeia produtiva de alimentos, a exemplo de outros países.

E registro ainda para os colegas Senadores que a produção de trigo no Brasil está caindo ano a ano. Precisamos urgentemente de uma política pública que possa resgatar a produção de trigo.

Ano passado, nós produzimos 5,7 milhões de toneladas de trigo, mas nós consumimos mais de nove milhões. Isso significa que estamos importando 4,5 milhões de toneladas de trigo de outros países, especialmente da Argentina. Se estivéssemos produzindo no Brasil, o trigo poderia estar em torno de 20% mais barato do que se encontra hoje. Portanto, os pães poderiam estar mais baratos.

O grande produtor brasileiro é o Estado do Paraná, do Senador Sérgio, e Rio Grande do Sul, da Senadora Ana Amélia. São os dois maiores produtores e os mais prejudicados com relação à sua receita, ao PIB, pela diminuição do plantio de trigo no nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

Com a palavra, o Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, entendo que a seletividade e a progressividade são princípios que devem nortear o sistema tributário de um país. De modo que a minha tendência é votar sempre a favor de qualquer proposta que reduza a tributação, principalmente de produtos consumidos por pessoas de menor renda, como é o caso.

Como eu tenho algumas dúvidas de natureza formal e confio muito no Senador Cyro Miranda, eu vou me abster de votar, torcendo para que ele seja aprovado. Qualquer dúvida sobre isso deve ser dirimida na Comissão posteriormente. 

Quanto às dúvidas que eu tenho em relação à competência para a isenção de impostos estaduais, V. Exa foi extremamente competente, isentou o imposto estadual e criou uma contribuição, de modo que eu prefiro estabelecer a minha concordância com o princípio que norteou o seu parecer, mas, por ter dúvidas – eu digo dúvidas – sobre o aspecto formal, eu dou meu voto me abstendo.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT – RJ) – Obrigado. 

Há mais algum Senador inscrito? (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório.

Em votação o relatório do Senador Cyro Miranda.

Os senhores que concordam com o relatório permaneçam como estão.

Aprovado o relatório, com a abstenção do Senador Francisco Dornelles, que passa a constituir o parecer da CAE, favorável ao projeto, com as Emendas nºs 1-CAE e 2-Comissão de Assuntos Econômicos. (Palmas.) 

Senhores, eu coloquei este assunto em pauta. Achei a matéria importante e relevante. Dialoga com outras iniciativas do Governo Federal – desoneração da cesta básica –, dialoga também com um estudo do Ministério da Fazenda sobre desoneração do preço da passagem do transporte público. Eu acho que esta é uma iniciativa importante do Senado Federal.

A Senadora Vanessa está numa viagem internacional ao Uruguai, como Procuradora da Mulher do Senado Federal, mas já manifestou por telefone seu contentamento e agradece aos seus pares a aprovação do projeto.

Eu quero pedir licença às Sras e aos Srs. Senadores. Vou passar a Presidência ao nosso Vice-Presidente, Sérgio Souza, pois eu bem como o Senador Armando Monteiro vamos ter um debate agora na Confederação Nacional da Indústria sobre a apresentação do mapa estratégico da indústria para os próximos dez anos. Então, peço desculpas aos senhores e passo aqui ao nosso Vice-Presidente, Sérgio Souza, que vai conduzir o resto da reunião.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Lindbergh.

Eu peço aos Senadores para não deixarem a Comissão, porque nós vamos fazer a votação de, pelo menos, três itens terminativos, começando pelo item 10, de autoria do Senador Randolfe e relatoria do Senador Cyro Miranda.

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 549, de 2011

- Terminativo -
Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a pessoas físicas a dedução de despesas com livros técnicos diretamente ligados à sua área profissional.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto, da Emenda nº 1-CE e da Emenda nº 2-CE, nos termos da Subemenda que apresenta.

Observações:

A Matéria foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, com parecer favorável ao projeto, com as Emendas nºs 1-CE e 2-CE.

Lembro que o projeto é terminativo e exige quórum qualificado.

Com a palavra, o Relator, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores.

Como bem falou V. Exa, este é um projeto para permitir às pessoas físicas a dedução de despesas com livros técnicos diretamente ligados à sua área profissional.

Eu vou direto à análise, Sr. Presidente.  
Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado, a nós compete opinar, entre outros assuntos, sobre aspecto econômico e financeiro de qualquer proposição submetida à nossa apreciação.

Com efeito, o Congresso Nacional tem competência para dispor, também, sobre todas as matérias de competência da União, com a sanção do Presidente da República. No caso, a matéria respeita o direito tributário e, portanto, nesse aspecto, aplica-se ao projeto sob exame o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da CF.

Ademais, como a proposição refere-se a projeto de lei ordinária que, regularmente, visa a alterar norma ordinária vigente, qual seja, o art. 8º da Lei nº 9.250, de 1995, a iniciativa observa, também, a hierarquia das normas conforme a CF.

As emendas aprovadas na Comissão de Educação acima relatadas aprimoraram o projeto, tanto do ponto de vista da boa técnica legislativa, como  tanto do ponto de vista de boa técnica legislativa quanto de conteúdo, como veremos em seguida.

Conta-se, ainda, que o PLS atende aos requisitos de constitucionalidade e juridicidade.

Quanto ao mérito, cabe ressaltar que a presente iniciativa é extremamente oportuna por várias razões. Em primeiro lugar, porque ela é de natureza anticíclica, na medida em que permite ao Poder Executivo implementar providência fiscal que proporcionará o aumento da renda disponível do contribuinte do Imposto de Renda Pessoa Física e, assim, do consumo e da poupança privada.

O efeito econômico da medida proposta, em seu sentido dinâmico, viabiliza o aumento da produção, dos investimentos, da renda e do emprego e, por conseguinte, da própria arrecadação fiscal.

Segundo o Demonstrativo de Gastos Tributários previstos para 2012, elaborado pela Secretaria da Receita Federal, o total de deduções do Imposto de Renda da Pessoa Física com as despesas com educação está estimado em R$3,4 bilhões, correspondendo a 0,08% do PIB, a 0,47% das receitas administradas pela Receita Federal e apenas a 2,35% do total dos gastos tributários. Conforme a Lei nº 12.469, de 2011, o valor da dedução individual é de R$3.091,35, para 2012, e de R$3.230,46 e R$3.375,83, para 2013 e 2014, respectivamente.

Dada a correlação dos gastos dos contribuintes e seus dependentes com educação e com a aquisição de livros técnicos e didáticos, parece-nos adequada a fixação de idêntico limite para a dedução proposta no projeto em comento. Preenche-se, desse modo, importante lacuna do projeto.

Com efeito, do ponto de vista distributivo do Imposto de Renda das Pessoas Físicas, a dedução – com a sugerida fixação do limite – permite uma redução relativamente maior da carga tributária daqueles contribuintes que auferem menor renda, o que significa a concretização de uma medida dotada de conteúdo de justiça fiscal.

A necessidade de redução da carga tributária no País é fato sabido e consabido, assim como o são os efeitos positivos que o alívio tributário gera na economia como um todo. Cite-se, para ilustrar, o caso da redução de IPI na aquisição de veículos e de outros bens de consumo durável, por exemplo, no combate aos efeitos danosos da crise financeira internacional de 2008 em nossa economia.

Ainda do ponto de vista distributivo, ressalte-se que, do ponto de vista estático, a dedução de despesas na apuração da renda tributável significa redução na arrecadação tributária, ponderada pela respectiva alíquota do tributo.

No caso do Imposto de Renda, diminui-se o valor a ser distribuído aos Estados e Municípios no FPM e FPE, assim como o valor a ser aplicado pelos entes federados na área de educação.

Todavia, do ponto de vista dinâmico, esses efeitos são superados pelo aumento da demanda agregada, da renda, do emprego e, por fim, da própria arrecadação de tributos, como acima enfatizado. Trata-se, portanto, de estímulo à demanda agregada pela via do aumento da renda disponível de parte dos contribuintes do Imposto de Renda, com resultados benéficos não apenas para o desenvolvimento do ensino, mas, também, para a sociedade como um todo.

Ressalte-se, ainda, que a contribuição para tais resultados estará associada à cooperação dos três níveis de Governo que, aliás, compartilham responsabilidades na esfera da educação.

Ressalte-se, por fim, que a dedução proposta, para efeitos da apuração do Imposto de Renda devido pela pessoa física, está centrada nas despesas com a aquisição de livros técnicos destinados à atualização profissional do contribuinte e à compra de livros didáticos afeitos ao mesmo e aos seus dependentes. Como bem argumentou o autor do projeto, a medida contribui para reduzir as dificuldades que as pessoas enfrentam na aquisição de livros técnicos e didáticos, necessários ao aperfeiçoamento profissional, especialmente dos professores, cuja missão primordial é a produção e a transmissão de conhecimentos.

Voto.

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 549, de 2011, com a Emenda nº 01-CE e a seguinte Subemenda à Emenda nº 02 – CE:

SUBEMENDA Nº 1 – CAE

(à Emenda nº 02 – CE ao PLS 549, de 2011)
Dê-se à alínea “i” do inciso II do caput do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos termos dados pela Emenda nº 02-CE ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 549, de 2011, a seguinte redação:

“Art.1º (...)
Art. 8º (...)
I (...)
II (...)
i) às despesas com a aquisição de livros técnicos diretamente afeitos à profissão do contribuinte e com a aquisição de livros didáticos diretamente afeitos à sua instrução e à dos seus dependentes, até o limite anual individual previsto na alínea “b” do inciso II do caput deste artigo.

Esse é o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Cyro Miranda.

A matéria está em discussão. 

Senador Humberto Costa, para discutir. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista deste projeto.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Vista concedida ao Senador Humberto Costa.

Vista coletiva ao Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Não, eu não posso.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Não pode. Ao Senador Francisco Dornelles. Vista coletiva concedida.

Passemos ao item 11.

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 604, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para permitir, no prazo de cinco anos, um segundo usufruto, agora parcial, da isenção do imposto de renda da pessoa física incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais, quando o alienante aplicar o produto da venda na aquisição de imóvel residencial novo.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela aprovação do Projeto

Lembrando mais uma vez que o projeto é terminativo e depende de quórum qualificado.

Com a palavra, o Relator, Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Estava com as minhas relatorias represadas. É que, em função do ciclo do ICMS, ficaram represadas essas matérias, e eu me senti prejudicado nas minhas relatorias.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Quero deixar registrado o meu protesto, porque, se for só para o Cyro relatar, nós não vamos mais vir à Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Na ata constará o protesto de V. Exa.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Ele, pelo menos, tem relatório acumulado. Os demais nem relatório acumulado têm para poder votar.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu agradeço ao Senador Blairo e entendo que o senhor votaria e me daria um cheque em branco nessas votações.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Olha, se não for programático, vai.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Como bem disse o Presidente, este projeto é para permitir, no prazo de cinco anos, um segundo usufruto, parcial, da isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais quando o alienante aplicar o produto da venda na aquisição de imóvel residencial novo.

Já existe a lei para o primeiro imóvel. Quando se vende um imóvel e se aplica, nós temos já essa isenção.

A proposta é que seja o segundo imóvel, desde que seja aplicado o produto da venda na aquisição de imóvel residencial novo.

Eu vou direto à análise, Sr. Presidente.   

A proposição atende, também, aos atributos exigidos pela boa técnica legislativa, estando em consonância com os ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e, ainda, em conformidade com o disposto no art. 165, § 6º, da Constituição Federal, e nos arts. 5º, II, 12 e 14, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto à exigência de inclusão da estimativa da renúncia fiscal no projeto de lei que estima a receita e fixa a despesa da União.

Quanto ao mérito, concordamos com os argumentos do autor. De fato, restringir o uso do benefício de redução do imposto a uma única vez, no prazo de cinco anos, mesmo no caso de reaplicação dos recursos oriundos da alienação do imóvel residencial em outro imóvel, no prazo de 180 dias contado da celebração do contrato de venda, constitui uma limitação contrária aos objetivos da Lei nº 11.196, de 2005, a chamada Lei do Bem, pois representa um desincentivo ao mercado imobiliário e à geração de emprego.

Voto.

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 604, de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – A matéria está em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passemos à votação do projeto, e a votação é nominal. 

Como vota o Senador Eduardo Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Com o Relator, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Senador Humberto Costa, como vota?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com o Relator.  

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Senador Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – O Senador Rollemberg é rápido; já foi e já voltou. Com o Relator também.

Como vota o Senador Eduardo Braga?

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Na condição de Presidente, eu não voto. 

Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Francisco Dornelles, como vota V. Exª? (Pausa.)

Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – O Voto do Senador Cyro Miranda é conhecido.

Senador João Vicente Claudino.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB – PI) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Com o Relator, acompanhando o meu amigo Cyro.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – Senador Pedro Taques, como vota V. Exª?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Com o super-relator, com o plurirrelator. Voto com ele.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – Hoje, o privilegiado Relator.

Como vota o Senador Randolfe Rodrigues?

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP)  – Com o nosso Relator do dia, de todas as horas, de todos os temas, de todas as pautas.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – Como vota o Senador Eduardo Amorim?

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – Passamos à apuração (Pausa.)

Treze votos SIM.

Aprovado.

A Comissão aprova o projeto e passamos ao item 13, cujo Relator é o Senador Cyro Miranda.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – E o 12?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – O Item 12 foi retirado, Senadora Kátia Abreu. O Relator, Senador Waldemir Moka, pediu para que fosse retirado de pauta.

Item 13.

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, de 2004

- Terminativo -

Dá nova redação ao inciso IV do artigo 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, incluindo os deficientes auditivos na obtenção da isenção do IPI, na aquisição de automóveis.

Relatório: Pela aprovação do Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 que apresenta.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Com a palavra, o Relator.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu pediria que este fosse o último relatório, porque estou ficando constrangido. Parece que só eu tenho relatório para apresentar.

Eu pediria, então, a V. Exª que este fosse o último, que eu não relatasse nenhum hoje.

Isso é possível, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB) – Do Senador Cyro, não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado.

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 17, de 2004, do Senador Paulo Paim, como bem define a sua ementa, inclui os deficientes físicos entre os beneficiários da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na aquisição de automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos.

Vamos à análise, Sr. Presidente.

No mérito, compartilhamos a opinião do autor. Não é razoável nem justo que a vantagem fiscal corretamente concedida aos portadores de deficiências físicas, visuais, mentais e aos autistas não seja estendida aos deficientes auditivos, já que a sociedade também deve proporcionar a esses, tanto quanto às outras classes de deficientes já mencionadas, meios para atenuar as dificuldades normais já vividas por eles em decorrência do seu infortúnio.

Não é demais lembrar que, por força do art. 23, inciso II, da Constituição Federal, é obrigação comum da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

Cabe, ainda, destacar que a proposição foi elaborada em consonância com os preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, atendendo, portanto, aos requisitos de técnica legislativa.

Por último, por implicar algum grau de renúncia fiscal, entendemos necessária a apresentação de emenda, para prevenir qualquer eiva de inconstitucionalidade ou injuridicidade, em especial quanto ao atendimento ao § 6º do art. 165 da Constituição Federal e aos desígnios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Voto.

À luz dos argumentos apresentados, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2004, com as seguintes emendas.

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2004, o art. 2º, conforme a redação seguinte:

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o  incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der  após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem como incluirá a renúncia mencionada nas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes”
EMENDA Nº 02 – CAE

Altere-se a numeração do atual art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2004, para art. 3º, acrescentando-lhe parágrafo único, conforme a redação seguinte:

"Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei só produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for implantado o disposto no art. 2º".
Esse é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Cyro Miranda.

A matéria está em discussão.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Sr. Presidente.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Para discutir, Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Sr. Presidente, não sei se ainda cabem sugestões para que o Relator pudesse avaliar. Eu fico pensando na importância do projeto em tese de isenção de impostos. Se pudéssemos reduzir a carga tributária para todos os brasileiros, seria muito importante.

No caso dos deficientes físicos, a exemplo de outras isenções, será que não caberia aqui a isenção para deficientes físicos de baixa renda, daqueles que realmente precisam, das classes D e E?

Fico imaginando também, de modo geral, as isenções e fico lembrando dos prefeitos lá do interior do Brasil, do meu Tocantins, porque todas as isenções de impostos – IPI, PIS, Cofins, Imposto de Renda –, tudo isso vai encurtando o cobertor dos prefeitos do Brasil, que estão cada dia mal e mal conseguindo pagar a folha.

Então, não adianta vestir um santo e desvestir outro. Nós precisamos, sempre que aqui aprovarmos essas leis, fazer uma dimensão do entorno e da repercussão que esse tipo de isenção pode dar.

Não estou tirando o mérito do merecimento. Todos os brasileiros merecem, sim, deficientes físicos merecem isenção, mas eu gostaria de uma análise do Relator que nós pudéssemos restringir à isenção daqueles que não podem pagar, de pessoas pobres, que têm baixa renda, das classes D e E, o que é tão simples de verificar, com a comprovação de renda, Sr. Presidente.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Antes de passar a palavra ao Senador Humberto Costa, eu a devolvo ao Senador Relator, para que faça as considerações.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senadora Kátia Abreu, independentemente de classe social, já existe aos portadores de deficiências físicas, visuais, mentais e aos autistas essa isenção. Então, essa isenção existe independentemente de classe social. Todos com essas deficiências têm esse direito.

O que nós estamos querendo neste projeto é incluir apenas os deficientes auditivos. Foi uma classe de deficiência que ficou fora, que é uma classe pequena. E, também, a renúncia que vai ser calculada no Orçamento é muito pequena e não terá impacto. E o Governo vai fazer essa análise. Então, não há impacto para os Estados e Municípios, e também estaria somente incluindo os deficientes auditivos.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Senadora Kátia Abreu, pela ordem.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Mas nós estamos aqui alterando uma determinada lei. Não seria plausível que alterássemos para que apenas os de baixa renda pudessem ser contemplados com essa isenção? Eu acho que é mais justo com quem não pode pagar e com o restante dos brasileiros de baixa renda, que vão dividir essa isenção entre essas pessoas. Então, eu sou psicóloga, trabalhei dez anos com crianças especiais, entendo completamente e perfeitamente a situação, mas eu acho que todo tipo de isenção nós precisamos dar é para quem precisa.

Eu gostaria de pedir vista, se é possível pedir vista.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – É possível, sim, Senadora Kátia Abreu.

Antes de encerrar a discussão – porque a discussão vai ficar sobrestada em face do pedido de vista –, concedo a palavra ao Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Sr. Presidente, só para questionar também ao Relator onde se vai dizer qual grau de deficiência auditiva passa a ser considerado como merecedor dessa regalia, vamos chamar assim, uma vez que a gente sabe que a idade vai chegando, e todos nós vamos ficando meio surdos. Então, daqui a pouco, todo mundo perto dos 70 anos vai ter direito a comprar um carro, e aí eu vou comprar um carro bastante caro, sem nenhum tipo de imposto, não é? Se bem que está limitando ali a 2.0.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Senador Blairo, eu até acho justo as pessoas com mais de 70, 75 anos terem um tipo de isenção, que seria uma complementação da sua aposentadoria. Mas V. Exª está certo, a definição é importante.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Não, mas é que, vai criar...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – A definição é importantíssima.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Vai criar muito problema nisso, não é?.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Senador Blairo, eu vou conceder...

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Eu concordo que possamos auxiliar aqueles que tenham necessidade, que tenham dificuldades, mas a Senadora Kátia tem toda razão. Cada vez que a gente dá um benefício, vai tirar de alguém. Do couro sai a correia. Não tem jeito, não tem almoço de graça, não tem nada. Deu benefício aqui de meia passagem para estudante, o trabalhador vai pagar. Deixou andar alguém de graça aqui, o trabalhador do outro lado vai pagar ou o empresário. Então, eu queria só ver se o Senador já tem uma ideia. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Ao final, a sociedade brasileira é quem paga.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – É isso aí. Não tem almoço de graça.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Antes de encerrar a discussão, porque eu vou conceder vistas à Senadora Kátia Abreu, concedo a palavra ao Relator, o Senador Cyro Miranda.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Eu também quero falar, Sr. Presidente.

 O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu não tiro a razão da Senadora Kátia Abreu, mas aí nós teríamos, não seria neste projeto, que fazer uma modificação no projeto original, na lei original.

 Eu acho que é questão de estudo, sim, porque aquele que tem um poder aquisitivo alto, mesmo com a deficiência, não teria essa necessidade. A lei contempla todos. Então, eu acho que é uma maneira, sim, de a gente rever.

E, em relação ao Senador Blairo Maggi, também tem toda razão, Senador. Aqui o projeto não prevê o grau de deficiência auditiva. Nós não estamos colocando assim para as pessoas mais velhas, aquele que fala “o quê?”, “como?”. Não, não é bem assim, mas teria que ter, por exame médico, colocado o que seria realmente a deficiência auditiva.

Então, como foi pedido vistas deste projeto, eu acho que se pode pensar numa reestruturação geral das isenções. Eu acho que a isenção é sempre bem-vida quando é plenamente justificável, certo?

Então, eu concordo plenamente que a gente reestude no todo.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Sr. Presidente, eu quero aqui manifestar minha posição favorável ao Relator Senador Cyro Miranda e à aprovação desse projeto.

E quero dizer, em primeiro lugar, que a deficiência, quando existe, é comum a todos, a todas as classes sociais. Mas quem mais precisa desse benefício, efetivamente, são os pobres, as pessoas mais pobres.

Mas nós estamos aqui construindo uma isonomia em relação a outras deficiências. Agora, é importante registrar, que este Congresso tem aprovado, com muita facilidade, diversas outras isenções com impacto muito maior, mas muito maior do que essa, que vai atender a um segmento que efetivamente precisa, que são as pessoas que têm algum tipo de deficiência auditiva.

Portanto, eu quero aqui cumprimentar o Relator e manifestar a minha posição favorável ao projeto, porque dá isonomia de tratamento às pessoas que têm deficiência.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Sr. Presidente, pela ordem ainda.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Eu quero dizer aos Senadores que a discussão vai ficar interrompida, vai ser retomada quando devolvido pela Senadora Kátia Abreu, que pediu vistas. Mas, para encerrar este item, podemos passar para o próximo, que será o último item da pauta, que é da autoria do Senador Eduardo Amorim e da relatoria do Senador Eduardo Amorim, eu vou conceder a palavra, primeiramente, ao Senador Randolfe e, depois, à Senadora Kátia Abreu. Depois, encerramos a discussão deste item, concedendo vistas coletiva à Senadora Kátia Abreu e ao Senador Francisco Dornelles.

Com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Obrigado, Presidente. Perceba, Presidente, da lavra da nobre relatoria do Senador Cyro, nós acabamos de apreciar, avaliar três ou quatro projetos. Todos, a maioria, senão todos, tratavam da questão de isenção. E todos muito bem relatados. 
Eu quero cumprimentar o Senador Cyro por essas matérias. Uma dessas matérias, inclusive, cuja vista coletiva foi concedida aqui, solicitada pelo Senador Humberto, é de minha autoria.

Eu creio, eu acho que é necessário debatermos a necessidade de dedução, a relação que tem a sociedade brasileira com os tributos. Nós padecemos de um terrível mal, que é suscitado e ressuscitado várias vezes, que é a nossa altíssima carga tributária. Eu não quero criminalizar a dedução tributária, porque, reitero, nós padecemos de um terrível mal, que é dito por todos, que é o tamanho da nossa carga tributária.

Considero importantes os pedidos de vista em dois dos quatro projetos relatados pelo Senador Cyro. Dos quatro, nós aprovamos um, que, coincidentemente, era aquele que tinha pressão social aqui, que era o que se referia aos tributos sobre os pães. Nos demais, foi pedido vista. Eu creio que é importante a pressão social, mas é fundamental nós pautarmos nossa medida, em especial, pela consciência. Nós não podemos criminalizar a dedução tributária. Nós temos que saber para quem a dedução tributária deve ser dada. O próprio Governo vive concedendo. O do IPI, concretamente, penaliza, é uma dedução tributária que penaliza Estados e Municípios, penaliza no FPE e foi responsável por uma queda acentuada do FPE.

Por exemplo, a dedução sobre livros. O Brasil é um dos países... Eu estava fazendo uma comparação com o meu ilustre colega Eduardo Amorim. Estávamos tendo um debate muito importante, ainda há pouco, na comissão ao lado, sobre o sistema educacional da Finlândia, comissão dirigida pelo Senador Cyro, que estava presidindo ainda há pouco. Nós, ao fazermos várias comparações, percebemos aqui que, em matéria de educação, o nosso País é um dos que menos fazem dedução tributária em relação à educação. E a dedução tributária – o Senador Cyro traz isso, inclusive, em seu relatório – sobre a educação é ínfima, enquanto para outros setores temos enormes deduções tributárias. E, quando fazemos dedução tributária em relação à educação, nós estamos investindo na educação e aumentando o investimento na educação, que eu me recuso a tratar como gasto.

E vejam – eu estava conversando com o Eduardo: nós investimos em educação 50 vezes menos do que investe a Finlândia. Talvez, por isso, eles estejam entre os melhores sistemas educacionais do mundo, e nós ainda não. Entre essa e outras razões também – claro, Eduardo –, mas essa é uma das razões. Nós investimos quase 50 vezes menos que a Finlândia. Talvez, por isso e por outras razões, eles estejam entre os melhores sistemas educacionais do mundo, e nós ainda padeçamos e não conseguimos resolver o problema do analfabetismo.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Me concede um aparte?

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Será uma honra, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Quero dizer ao Senador Randolfe que o projeto que ele apresentou e para o qual foi pedido vista é extremamente coerente, porque, dentro da legislação do Imposto de Renda, a dedutibilidade deve alcançar toda aquela despesa necessária para a obtenção da receita. O livro técnico é mais do que necessário para a obtenção da receita daqueles que utilizam e trabalham na área. De modo que o projeto do Senador Randolfe é da maior justiça. Eu espero que ele seja aprovado nesta Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senador Francisco Dornelles.

Sobre este tema, Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Sr. Presidente, eu queria apenas deixar aqui um questionamento de uma questão de procedimentos. Aqui é Comissão de Assuntos Econômicos. Não seria importante estabelecermos uma regra na Comissão para, em que para todas as isenções de impostos aqui propostas, o Senador proponente ou o relator trouxesse esse impacto e o embasamento legal, como fez agora o Senador Dornelles? Eu acho isso da maior importância para não ser vetado pelo Planalto, não ser vetado pela Fazenda, pela Receita. Eu acho que nós mesmos temos que fazer os nossos vetos e impor as nossas limitações. Daqui a pouco, “não, o Governo é contra”. Então, nós vamos perder porque o Governo é contra? Eu acho muito importante que nós Senadores pudéssemos ter esta clareza na hora de votar: quem perde, quem ganha, qual impacto que isso vai causar e o embasamento legal. Acho que esse exemplo do Senador Dornelles para o projeto de lei do Senador Randolfe foi extraordinário. Acho que é superjustificável.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Senadora Kátia Abreu.

Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Só para colaborar com a discussão. Na realidade, nós insistimos numa coisa que não é nossa, de reduzir imposto. Isso é uma prerrogativa do Executivo, e, para cada redução na arrecadação geral do País ou de um Estado ou Município, o Executivo deve apresentar um substitutivo, mostrando para onde vai ou de onde vai cortar a despesa. Então, essa discussão é muito mais ampla. Tentamos fazer, aqui, para poder pressionar o Governo para redução de tarifas etc., mas, na realidade, esse é um papel que cabe ao Executivo – e a iniciativa também é do Executivo –, mas vamos continuar fazendo para mostrar a nossa insatisfação de que queremos uma redução da taxa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Muito obrigado. 

Quanto à observação da Senadora Kátia e do Senador Blairo, o que está havendo é o seguinte: o Executivo, hoje, por medidas provisórias, concede a isenção do Imposto de Renda e de IPI sem qualquer justificativa e sem medir mesmo os efeitos sob Estados e Municípios.

Essas propostas que geralmente são feitas nesta Casa são ínfimas perto daquilo que o Executivo traz e geralmente são colocadas para validade no ano seguinte. Ou seja, caso aprovadas, o Executivo teria condições de fazer o reajuste numa lei orçamentária. De modo que defendo muito que seja preservado o direito da Casa de fazer as emendas tão amplas quanto possíveis nesse sentido, cabendo, inclusive, ao Executivo fazer o ajuste na lei orçamentária. Caso contrário, vamos deixar um monopólio para o Executivo, que baixa todas as medidas provisórias, atinge o cofre dos Estados e Municípios. E o Parlamentar ficaria sem poder e competência para justificar pequenos reajustes nas leis relacionadas com tributos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – E o palco para discussões deste tema é esta Comissão.

Agradeço a todos, a discussão fica interrompida, em face do pedido de vista coletiva da Senadora Kátia Abreu e do Senador Francisco Dornelles.

Pela ordem, Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Sr. Presidente, será que não seria interessante nós aprovarmos, com a concordância de todos, quem sabe uma audiência pública para discutir sobre isso com a Receita, com a Fazenda, com o Tesouro, para trabalhar sobre as compensações, essas isenções que estão sendo feitas todos os dias? O os prefeitos, cada dia, na penúria, com dificuldade de pagar folha, sem nenhum fundo compensatório.

Acredito que, se abríssemos esse debate, para colocar uma trava ou um condicionante de isenção, sim, porque sei que o Governo precisa, em determinados momentos, de crise para aquecer a economia, dar as suas isenções. Gostaria mesmo que fosse geral e irrestrita para todo o País, mas que isso pudesse ter um impacto e um fundo compensatório a quem de direito, que são prefeitos e governadores, que não têm nem direito a voz e voto, a não ser por nosso intermédio.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Concordo com V. Exª, Senadora Kátia. Inclusive, tenho defendido que, em casos como esses, em que os entes federados serão prejudicados pela isenção de impostos, aquele que é autor desse ato que prejudica a arrecadação dos Municípios que seja também autor de um fundo de compensação, porque realmente estamos vivendo aí no Brasil uma queda. No momento, estamos vivendo um aumento na arrecadação, não de impostos, mas de arrecadação no Brasil – e estamos assistindo a isso todos os meses. Mas, lá na ponta, os pequenos Municípios estão tendo uma queda substancial na arrecadação, o que tem dificultado a sua subsistência.

Pela ordem, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, sobre a observação da ilustre Senadora Kátia Abreu, queria dizer que, na legislatura passada – acredito que foi o Senador Tasso Jereissati ou Arthur Virgílio –, apresentaram uma proposta de lei justamente neste sentido: um exame completo de todos os problemas orçamentários, financeiros, que se pudesse fazer uma avaliação de todas essas medidas globais. Esse projeto, inclusive, foi por mim relatado. Encontra-se aqui na Comissão de Finanças, inclusive aberto para solicitação de audiência com essas autoridades que V. Exª mencionou.

Espero que essas audiências sejam pautadas o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – A Secretaria da Comissão vai verificar se já há requerimento nesse sentido ou não, mas V. Exª, Senadora Kátia, pode apresentar um novo requerimento nesse sentido.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Se fosse possível, Sr. Presidente, poderíamos apresentar, aprovar o requerimento, condicionando, aqui, a fazermos um comitê entre os colegas e determinar os nomes posteriormente. Já fizemos isso na Comissão de Agricultura certa vez.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Vamos levar ao Presidente da Comissão a sugestão de V. Exª. Sobre o requerimento – inclusive se houver na Secretaria da Comissão algo nesse sentido –, vamos solicitar ao Presidente, Senador Lindbergh Farias, que seja pautado esse requerimento, porque entendemos, todos nós aqui, a importância.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/PSD – TO) – Não pode ser aprovado hoje?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Não, porque temos que incluir em pauta, e a leitura precede a aprovação.

Passemos ao item nº 5 da pauta, comunicando a V. Exªs que esse é o último item da pauta de hoje.

ITEM 5

PETIÇÃO (SF) Nº 1, de 2007
- Não Terminativo -

Encaminha ao exame do Senado Federal estudos sobre tributação da cadeia produtiva do fumo no Brasil, sobre a análise dos efeitos dos benefícios fiscais às indústrias de cigarros sobre a arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo, bem como sobre tributação, regulação e condições de concorrência dessa indústria, visando contribuir para o aperfeiçoamento do sistema tributário, especialmente quanto à incidência de impostos e contribuições sobre a cadeia produtiva de produção e comercialização do setor fumageiro no país.

Autoria: Sindicato da Indústria do Fumo do Estado de São Paulo – Sindifumo

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Relatório: Pelo arquivamento da Matéria.

Com a palavra o Relator, Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – Sr. Presidente, como a pauta desta reunião foi entregue com anterioridade, vou direto à análise.

Compete à Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do que dispõe o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, opinar, entre outras coisas, sobre os aspectos econômicos e financeiros de qualquer matéria que lhe seja submetida.

O artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Constituição Federal, assegura a todos, independentemente do pagamento de taxas, o direito de apresentar petições aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder.

Através da Petição nº 1, de 2007, o Sindifumo/SP, com base especialmente do inciso IV do art. 58 da Constituição Federal, submeteu ao Senado Federal trabalhos orientados para a correção de "gravíssimo erro na condução da política tributária do País".

O referido inciso IV do art. 58 da Constituição Federal determina que às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas.

O volumoso processado da referida Petição inclui, entre outros, os seguintes textos: “Estudo Sobre a Tributação da Cadeia Produtiva do Fumo no Brasil” (314 páginas); “Análise dos Efeitos dos Benefícios Fiscais Concedidos pelos Estados Brasileiros às Indústrias de Cigarro Sobre a Arrecadação do ICMS do Estado de São Paulo” (261 páginas); e “Tributação, Regulação e Condições de Concorrência na Indústria de Cigarros” (422 páginas).

Segundo os documentos anexados à Petição, a partir do final da década de noventa, a política aplicada pela RFB ao setor fumageiro estaria prejudicando as empresas de menor porte, em benefício das duas empresas líderes do setor, a Souza Cruz e a Philip Morris. Essas duas empresas, juntas, representam cerca de 90% do mercado de cigarros do País.

A mudança na legislação do IPI, que passou da tributação mediante alíquota ad valorem para a tributação por alíquota específica, geraria, segundo o Sindifumo/SP, grandes reduções tributárias para as empresas líderes. O Sindicato denuncia que, após a mudança, o peso do tributo incidiu mais fortemente sobre as empresas de menor porte, em razão da falta de proporcionalidade entre o preço e o tributo cobrado. Como as empresas menores cobram preços inferiores aos das empresas líderes, elas passaram a pagar, proporcionalmente, mais tributos.

Outras medidas que desestimulam as empresas pequenas são: a exigência de que os cigarros sejam sempre vendidos em maços de 20 unidades, a proibição de produção por encomenda e a recusa à concessão de registro preliminar para operação de novas plantas industriais. Tais medidas tornariam o mercado mais rígido e de difícil entrada, facilitando a situação das empresas líderes.

Para ter uma opinião isenta sobre o problema, julgamos necessário ouvir também o outro lado. Assim sendo, entramos em contato telefônico com o Senhor Marcelo Fisch, auditor fiscal da Secretaria da Receita Federal, que apresentou argumentos que, em nossa opinião, derrubam todas as argumentações e alegações do Sindifumo.

A principal crítica feita à tributação do cigarro toma por base um possível impacto adverso da legislação tributária sobre a situação concorrencial na indústria do cigarro. Tal impacto é a principal denúncia apresentada pelo Presidente do Sindifumo/SP através da Petição nº 1 de 2007.

Temos inicialmente a observar que, no processado da referida Petição, inexistem dados sobre a divisão do mercado entre empresas antes e depois das mudanças denunciadas. O pouco que achamos no processado sobre o assunto foi a tabela 6.27, na página 227 do “Estudo Sobre a Tributação da Cadeia Produtiva do Fumo no Brasil”, que apresenta a distribuição da produção de cigarro por empresa em 2004. Naquele ano, a Souza Cruz detinha 77,03% do mercado; a Philip Morris, 12,26%; e as demais empresas, 10,71%.

Os dados da referida tabela mostram a situação do mercado após a mudança tributária. Mas, para que pudéssemos apurar o suposto impacto adverso da mudança tributária sobre a concorrência, precisaríamos comparar esses dados com as respectivas participações dessas empresas na produção antes da mudança. Se as alterações implantadas em 1999 no regulamento e na tributação do cigarro tiveram, de fato, efeito devastador sobre a concorrência, causa estranheza a ausência de dados sobre o assunto nas mais de mil páginas do processado encaminhado pelo sindicato.

No intuito de conseguir tais dados, realizamos várias pesquisas em dezenas de sites da Internet. Infelizmente, as tabelas sobre a distribuição da produção de cigarro por empresa estavam ausentes não só dos sites especializados como também de um anuário estatístico da indústria do fumo.

Solicitamos tais dados diretamente à Receita Federal, mas fomos informados de que eles são protegidos por sigilo fiscal.

Diante da ausência de dados, ficamos tão-somente com a análise de mercado apresentada pelo auditor fiscal da Receita Federal, Marcelo Fisch de Berredo Menezes, perante a Comissão de Assuntos Econômicos. Segundo o depoimento do auditor, nenhum desequilíbrio concorrencial foi gerado pelas mudanças realizadas na regulamentação e tributação da indústria de cigarro após 1999. Em 2000, os pequenos fabricantes detinham algo entre 2% e 3% do mercado; em 2009, passaram a deter algo entre 11% e 12%. Tais números sugerem que a mudança tributária em nada aumentou a concentração do mercado.

De resto, estamos de acordo com a atual política de tributação do cigarro, embora ela, de fato, seja regressiva. O caráter regressivo seria condenável se o cigarro fosse um produto de primeira necessidade, como alimentos, medicamentos etc. Na verdade, o cigarro é um produto que causa males à saúde – eu, como médico, bem sei disso, Sr. Presidente; operei muitos pacientes com câncer de pulmão – e que tem, portanto, um custo social elevado, arcado pelo Estado. É justificável que a tributação do cigarro seja regressiva porque os produtos de menor valor geram incremento de demanda, algo que não se deseja para o cigarro.

Além disso, o Brasil é signatário da Convenção-Quadro para Controle do Tabaco, uma convenção internacional promulgada no País pelo Decreto nº 5.658, de 02 de janeiro de 2006. Segundo o art. 6º da referida Convenção, os países signatários devem seguir políticas tributárias que desestimulem o consumo desses produtos.

A Petição nº 1, de 2007, representa um pleito de pequenos fabricantes de cigarro. O Presidente do Sindifumo/SP é também Presidente da Cibahia, uma das pequenas fabricantes de cigarro. Originalmente, o Sindifumo/SP era formado por três empresas fabricantes de cigarro, a Cibahia, a Alfredo Fantini e a Sudamax. A Alfredo Fantini e a Sudamax foram fechadas pela Receita Federal por sonegação fiscal. Posteriormente, em 18 de setembro de 2012, a Receita Federal fechou uma fábrica da Cibahia em São Paulo, por sonegação, em razão de a empresa ter deixado de recolher R$200 milhões aos cofres públicos.

O histórico do próprio Sindifumo/SP, formado por três acusados de grande sonegação de impostos, tende, portanto, a reforçar os argumentos do auditor da Secretaria de Receita Federal de que os pequenos fabricantes de cigarro, em sua grande maioria, não pagam impostos e reclamam que pagam demais.

Além disso, devemos reconhecer que a Petição encontra-se desatualizada. Redigida em 2007, ela se refere a um sistema tributário que passou por várias mudanças, todas elas no sentido de aumentar a carga tributária. Com isso, a queixa do Sindicato de que a mudança na legislação do IPI feita em 1999 – portanto, quase 14 anos atrás – teria gerado reduções tributárias para as empresas líderes há muito não se aplica.

Se a Petição está desatualizada e carece de mérito, entendemos que ela, nos termos do art. 143 do Regimento Interno do Senado Federal, deva ser arquivada, Sr. Presidente.

Portanto, em virtude do exposto, opinamos pelo arquivamento da Petição nº 1, de 2007, do Sindifumo.

Essa é a nossa análise e o nosso voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – A matéria está em discussão.

Para discutir, concedo a palavra ao Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Acredito que o parecer do Senador Eduardo Amorim leva em conta, sobretudo, a comunicação feita pelo Sindicato da Indústria de Fumo do Estado de São Paulo, que está bastante desatualizada.

Se for levado em conta o documento aqui anexado, a carta do presidente do Sindifumo, José Henrique Nunes Barreto, é de 1º de dezembro de 2006. Portanto, praticamente em 2007, veio para exame aqui do Senado. De tal forma que acho que, se a indústria de fumo avalia que devamos considerar alguma modificação, seria importante que pudesse haver dados mais atualizados, porque, no próprio documento que mencionei, assinado pelo presidente do Sindifumo, há, por exemplo, tabelas relativas ao que ocorreu em 1984, 1986 e 1988, e, conforme ressaltou o Senador Eduardo Amorim, a análise está bastante defasada. Então, estou de acordo com o parecer do Senador Eduardo Amorim, mas é claro que sempre poderemos examinar as considerações dos representantes da indústria de fumo.

Mas bem assinalou o Senador Eduardo Amorim, o fumo causa problema à saúde das pessoas, não é um bem de primeira necessidade, e a própria estrutura da política fiscal e tributária, normalmente, considera que o cigarro, charutos etc. devem ser objeto de tributação, até para desestimular um pouco, senão significativamente, o seu consumo e proteger a saúde que um médico, como o Dr. Eduardo Amorim aqui ressalta, por ter tido diversos pacientes que tiveram problema de saúde por causa do cigarro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – PR) – Continua em discussão.

Não havendo mais quem queira discutir, vamos colocar em votação o relatório do Senador Eduardo Amorim.

Os Senadores que concordam com o relatório permaneçam como se encontram.

Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da CAE, pelo arquivamento da Petição nº 1/2007.

Antes de encerrar a presente reunião, comunico aos Srs. Senadores que, hoje, às 15 horas, no plenário nº 2, do Anexo II, da Câmara dos Deputados, teremos uma reunião conjunta com a Comissão Mista de Orçamento e outras Comissões do Senado e da Câmara dos Deputados, com a presença do Sr. Alexandre Tombini, Presidente do Bacen, para avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços do Banco Central do Brasil referentes ao segundo semestre de 2012.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, desejando a todos uma boa tarde.

(Iniciada às 10 horas e 24 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 30 minutos.)
